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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08

Rua Celso Ramos, 5.070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487

E-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



Câmara de Vereadores

Gabinete do Prefeito

Secretaria de Administração e Finanças

Secretaria de Saúde e Assistência Social

Secretaria da Educação e Cultura

Secretaria do Esporte, Turismo e Laser

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos
Secretaria de Planejamento e Trânsito

EDITAL DE LICITAÇÃO - ALTERADO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
MULTIENTIDADE

FINALIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, TOPOGRAFIA E OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS.

Tipo de Julgamento: Menor preço por lote
Forma de Fornecimento: Parcelada de acordo com as necessidades
Regência: Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 023/2015 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/1993, e da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, pelas demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital.

O MUNICIPIO DE BENEDITO NOVO, CNPJ: 83.102.780/0001-08, em conformidade com a legislação vigente e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar LICITAÇÃO, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por lote, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

Os envelopes deverão ser entregues e protocolados no Setor de Licitações da Prefeitura de Benedito Novo/SC até:

Data: 27/05/2021
Hora: 9h (Horário de Brasília)

Local de entrega: 
Prefeitura de Benedito Novo/SC




Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro




Benedito Novo/SC - Cep: 89.124-000

O início da Sessão Pública e abertura dos envelopes de propostas ocorrerá:

Data: 27/05/2021
Hora: 9:05h (Horário de Brasília)
Local da abertura: 
Prefeitura de Benedito Novo/SC




Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro




Benedito Novo/SC - Cep: 89.124-000




Sala de Reuniões - 2º Andar

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente Licitação tem por objeto a contratação dos serviços, conforme quantidades e características técnicas descritas no Anexo VI – Termo de Referência deste Edital. 

1.2 - As quantidades expressas são estimativas e representam a previsão de aquisição do Município pelo prazo de vigência do Contrato e não obriga à aquisição de toda quantidade, as quais serão adquiridas de acordo com a necessidade e conveniência do Município mediante à expedição de ordem de compra/nota de empenho. 

1.3 - A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS e que atendem todas as características e especificações mínimas exigidas. 

2 – DA APRESENTAÇÃO

2.1 – No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro ou sua equipe de apoio receberão os envelopes já protocolados contendo as “Propostas Comerciais” e os Documentos de Habilitação”, em envelopes distintos, fechados e lacrados, contendo na sua parte externa, a título de sugestão a seguinte identificação:

	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO 
	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO

	PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021. 
	PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021. 

	ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
	ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:
	RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:


3 – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

3.1 – Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado.

3.2 - É vedada a qualquer pessoa, física ou jurídica, a representação, na presente Licitação, de mais de uma empresa, exceto nos casos em que, as empresas, não sejam concorrentes nos mesmos itens. Devendo, para tanto, o representante apresentar declaração de que as empresas, que representa, não concorrerão aos mesmos itens. Caso o contrário seja constatado, quando da abertura dos envelopes das propostas de preços, todas as empresas, representadas pelo mesmo credenciado, serão desclassificadas em todos os itens da licitação.

3.3 - Será admitida, em todas as etapas da Licitação, a presença de somente um representante de cada proponente. 

3.4 - A proponente que assim o desejar, poderá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, documento com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.

3.4.1 - O credenciamento far-se-á por meio de:


a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou


b) Instrumento particular (procuração ou carta de credenciamento, conforme modelo Anexo I, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social e documento de identificação com foto do representante; ou


c) Em sendo sócio Administrador, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura acompanhado de documento de identificação com foto.

3.4.2 - Os documentos apresentados nos subitens de 3.4.1, “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada ou acompanhada de original para possível autenticação em sessão pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio.

3.4.3 - Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances, interpor recurso e tampouco manifestar-se na sessão.

3.5 - A proponente também deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, sob pena de não ter seus envelopes acessados, Declaração de Habilitação, assinada por pessoa autorizada no estatuto, contrato social, requerimento de empresario ou procuracao, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital, conforme modelo Anexo II. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista e trabalhista na data da sessao, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitacao, com excessão da regularidade fiscal e trabalhista.

3.5.1 – Caso a proponente não apresente a Declaração de Habilitação o Pregoeiro poderá tomar a declaração na própria sessão, verbalmente ou por escrito, devendo constar tal fato em Ata.

3.6 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 

3.7 - Não será admitida nesta Licitação a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias, entre si, ou, ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, e estrangeiras que não funcionem no país.

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME OU EPP

3.9 - Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais nos termos dos artigos 18-A e 3º da referida Lei farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta anual.
3.9.1 - Condições de participação quanto a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações:

a) Nos itens 03, 04, 05, 06 e 09 cujo valor orçado é acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) poderão participar todas as empresas independentemente de seu enquadramento como MEI, ME ou EPP.

b) Nos itens 01, 02, 07, 08 e 10 poderão participar somente empresas enquadradas como MEI, ME ou EPP. Caso não aja no mínimo 03 empresas enquadradas nesta condição, estende-se a todos os demais participantes, conforme Art. 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006.

3.9.2 - Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) e para fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta dias) da data fixada para apresentação das propostas, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.


3.10 - Não será admitida a participação de:


a) licitantes que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas para participar ou contratar com a Administração Pública, por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados, sendo verificada tal restrição no site: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;

b) empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;


c) empresas cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;


d) empresas reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidiários entre si;

3.10.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.

3.11 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.12 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do Pregão.

3.13 - Os documentos de credenciamento acima deverão ser apresentados em mãos, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes lacrados, pois os mesmos não poderão ser abertos, sob pena de não credenciar o representante.

3.13.1 – Caso a empresa proponente opte por não enviar representante para a sessão, solicita-se que a mesma apresente os documentos relativos aos itens 3.4.1, 3.5 e 3.6 dentro de um terceiro envelope devidamente lacrado denominado “DOCUMENTOS PARA FASE DE CREDENCIAMENTO”.

4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - A proposta de preços original deverá ser formulada em 01 (uma) via impressa, contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.

4.1.1 – Para facicilitar e agilizar os trâmites na sessão de abertura e julgamento da licitação, sugere-se as licitantes que cadastrem sua proposta de preços com antecedência (antes da sessão pública) no Portal do Cidadão, conforme orientações abaixo: 


a) As propostas poderão ser digitadas/cadastradas no portal do cidadão, no endereço eletrônico: beneditonovo.atende.net > Autoatendimento > Enviar Proposta de Licitações, preferencialmente, pelo navegador Google Chrome, desativando-se os “pop-ups” na barra de ferramentas antes de iniciar o cadastro da proposta. 


b) Caso o usuário/fornecedor opte por utilizar a facilidade acima, é obrigatório a apresentação impressa do protocolo/proposta gerado pelo sistema, por conter os dados para importação na sessão pública (Protocolo e Senha). 


c) A falta de apresentação de proposta digital, nos moldes estabelecidos acima é tão e somente uma falicidade para agilizar os trâmites do processo, não sendo obrigatório e não acarretará na desclassificação da licitante. Neste caso a proposta será digitada pela Comissão do Pregão normalmente.

NOTA: A empresa que não possuir cadastro no município deverá solicitar o acesso com antecedência, sob pena de não liberação do acesso em tempo hábil para realização do cadastro da proposta.
4.2 - A proposta de preços também deverá conter O VALOR UNITÁRIO E O VALOR TOTAL DOS ITENS COTADOS, sob pena de desclassificação na forma de julgamento deste Edital. Quando for o caso, referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

4.2.1 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com preços unitários e totais, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação.

4.2.2 - Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário.

Parágrafo Único - Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo Anexo V - "Proposta de Preços".

4.3 - Prazo de validade da proposta de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega dos envelopes. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será implicitamente considerado o prazo acima. 

4.4 - A apresentação de proposta será considerada como evidencia de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL, SEUS ANEXOS, e que os produtos que foram cotados apresentam todas as características mínimas exigidas na folha proposta de preços, conforme anexo V do Edital.

4.5 – A apresentação da proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidades neste Edital e seus Anexos.

4.6 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 

5 – DA HABILITAÇÃO

5.1 - O envelope de nº 02 – “HABILITAÇÃO” deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes:

5.1.1 - Habilitação Jurídica: 

5.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

5.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

5.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

5.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

OBS 1: Nos casos em que a licitante apresentar um dos documentos constantes da cláusula quinta, subitens 5.1.1 na fase de Credenciamento, a mesma fica dispensada de apresentá-lo novamente na fase de Habilitação.

OBS 2: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam dispensados de autenticação.

5.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

5.1.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

5.1.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, atráves de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

5.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

5.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

5.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.1.3 – Qualificação Econômico-financeira:

5.1.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

5.1.3.1.1 - Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, favor observar que a certidão de falência e concordata emitida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em razão da troca de sistema informatizado, deverá ser apresentada nas vias emitidas pelo E-Proc e pelo E-Saj. Obs.: Caso seja apresentado apenas a via do E-Saj, será permitida, na forma do que disciplina o art.43, §3º da Lei 8.666/93, a consulta e validação do documento pelo sistema E-Proc.
5.1.4 – Qualificação Técnica:

5.1.4.1 - Apresentar comprovação técnica (Acervo), devidamente registrado no CREA e/ou CAU, com o respectivo Atestado de Capacidade Técnica, de que o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto responsável executou anteriormente serviços com características compatíveis com o item/objeto para o qual a licitante ofereceu proposta dentre os itens deste edital, admitida a soma de atestados. 

5.1.4.2 - Certificado de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do domicílio ou sede do proponente comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, bem como dos respectivos responsáveis técnicos, em original ou cópia autenticada dentro de seu prazo de validade.
5.1.4.3 - Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional habilitado para o item ao qual a licitante está oferecendo proposta. 

a) A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato social, registro em carteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou outro documento legal, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

b) O profissional de nível superior detentor do Atestado Técnico comprobatório acima deverá, obrigatoriamente, ser o responsável técnico pela eventual execução dos serviços, até o recebimento definitivo pela prefeitura, admitindo-se a sua substituição por profissional de qualificação equivalente, caso ocorra caso fortuito devidamente justificado e aceito pelo Município.

5.1.5 - Declarações Obrigatórias:

I - Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo III deste edital, no mínimo:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;


d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;
e) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

5.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

5.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação.

5.4 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

OBSERVAÇÃO

a) Os documentos necessários ào Credenciamento e à Habilitação poderão ser apresentados no original, publicados na imprensa oficial, por qualquer processo de fotocópia autenticado em cartório ou autenticado por servidor da Comissão de Licitações da Prefeitura de Benedito Novo durante a sessão. 

b) Os documentos relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista em que não constarem, expressamente, as datas de sua validade serão consideradas válidas por 60 (sessenta) dias, contados a partir de suas datas de emissão. 

c) Quando se tratar de cópia de documento obtido da Internet, este não precisa ser autenticado, uma vez, que poderá ter sua validade confirmada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

6 - DA ABERTURA E DO JULGAMENTO

6.1 - No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sessão pública, em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado.  

6.2 - Realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital. 

6.2.1- A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá o mesmo de praticar atos em nome da licitante, ficando impedido inclusive de ofertar lances verbais e recorrer dos atos praticados na sessão, lavrando-se em ata o ocorrido.

6.3 - Deverão ser apresentados ainda, a Declaração de Habilitação e para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, sob pena de ser desconsiderada tal condição. 

6.3.1 - Somente serão acessados os envelopes de proposta de preços das empresas que apresentarem a Declaração de Habilitação em conformidade com o item 3.5 do Edital.

6.3.2 - Poderão ser acessados os envelopes de licitantes que encaminharem via CORREIO, o envelope de proposta de preços e de habilitação, desde que apresentem fora dos envelopes no mínimo a Declaração de Habilitação assinada por representante legal, acompanhada de:


a) se a declaração for assinada por procurador, acompanhada da cópia autenticada da procuração pública. Se a procuração for particular apresentar cópia autenticada da procuração particular, juntamente com a cópia autenticada do estatuto, contrato social ou requerimento de empresário.


b) se a declaração for assinada pelo administrador da empresa apresentar cópia autenticada do estatuto, contrato social ou requerimento de empresário. 

6.3.3 - A falta da declaração de Habilitação impede o acesso ao envelope de proposta de preços da licitante, podendo caso o representante na sessão tenha poderes, assinar a Declaração de Habilitação na fase de Credenciamento.

6.4 – Após o credenciamento, abrir-se-ão os envelopes nº 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram e protocolaram os envelopes até o dia e horário indicados no Edital. 

6.4.1 - O pregoeiro E a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá a verificação da proposta apresentada no envelope nº 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 

6.4.2 - O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor preço por item, global ou por lote, conforme definido no preâmbulo do Edital e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor; ou classificará as 03 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento. 

6.4.3 - Às proponentes classificadas, conforme subitem anterior, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 

6.4.3.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente de preços. 

6.4.3.2 - Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro). 

6.4.3.3 - O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances. 

6.4.3.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.4.3.5 - A ocorrência de oferta de lance com vista ao empate implicará na classificação preferencial da proponente que ofertou o menor valor anteriormente, na sua vez de oferta. 

6.4.3.6 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

6.4.3.7 - A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas. 

6.4.4 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

6.4.5 - Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.

6.4.6 - Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.4.7 - O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

6.4.8 - Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.4.9 - Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

6.4.10 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenada das propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

6.4.11 - Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes; 

c) após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor unitário estimado pela Administração.
6.4.12 - Para fins de aferição de inexequibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

6.4.13 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital.

6.4.14 - Verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento:


a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;


b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:


b.1. o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 


b.2. o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.4.15 - Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

Obs. As licitantes Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar 123/2006, sob pena de Inabilitação).

6.4.16 - Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame.

6.4.17 - Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se lhe a penalidade de que trata o item “DAS PENALIDADES” deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 6.4.5 ou 6.4.8.

6.5 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

6.6 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a vencedora, proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem acerca da intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de  recurso por parte das licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura impetração de recurso, bem como o registro de que todos as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o término do prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões de recursos do recorrente - art. 4º XVIII (3 dias consecutivos), proporcionando-se a todos, vista imediata do processo no Departamento de Compras.

6.7 - A ausência do representante da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer.

6.7.1 - A ausência de representante com poderes para representar a empresa, impedirá a licitante de manifestar intenção de recurso.

6.8 - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e as licitantes presentes.

6.9 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

6.10 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

6.11 - Em caso de dúvidas a respeito das características do produto cotado (se atende ao exigido no Edital), o Pregoeiro poderá exigir da licitante vencedora que apresente amostra do produto - se assim julgue necessário - nos termos do art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/1993. As amostras ficarão à disposição da Administração e das demais licitantes e serão analisadas pelo Município, mediante Parecer ou Laudo Técnico. Caso o produto não atenda às especificações mínimas solicitadas no Edital, a licitante será desclassificada no item. 

7 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS

7.1 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Presencial, aplicando-se neles subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93.

7.1.1 - Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.

7.1.2 – Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

a) anulação ou revogação do edital;

b) alteração ou correção do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de publicidade;

c) alteração ou correção no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura de prazo nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

7.2 - Ao final da sessão, a proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese dos motivos, obrigando-se a juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. As razões e as contrarrazões de recurso deverão ser enviadas aos cuidados do Pregoeiro.

7.3 - A falta de manifestação imediata e motivada na sessão do Pregão Presencial, bem como a não entrega das razões de recurso importará na preclusão do direito de recurso.

7.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela proponente.

7.5 - Não serão reconhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

7.6 - Os recursos e contrarrazões de recurso, bem como impugnação do Edital, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e protocolados junto ao Setor de Protocolo, localizado na sede da Prefeitura Municipal, sita na Rua Celso Ramos nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

7.7 - É vedada à licitante a utilização de recurso ou impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os expedientes.

7.8 – A resposta ao recurso por parte deste Município se dará pela forma mais conveniente, podendo ser por fax, e-mail, carta registrada ou entrega pessoal protocolada.

8 – PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

8.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

8.2 - A empresa vencedora deverá se apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a convocação para receber as diretrizes e informações complementares para a realização de cada projeto.

8.3 - Após o recebimento das informações, deverá ser apresentado o anteprojeto, com informações suficientes à sua análise, no prazo a ser pactuado com a Administração dependendo de cada caso.

8.4 - Após a análise do anteprojeto pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, a empresa vencedora deverá apresentar os projetos definitivos e completos no prazo também a ser pactuado com a Administração dependendo de cada caso, para a apresentação e aprovação nos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.) – se for o caso.

8.5 - Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a empresa deverá apresentar os projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas.

8.6 - Todos os projetos deverão ser encaminhados à Secretaria de Planejamento e Trânsito para a análise e aprovação.
8.7 - Todos os projetos deverão ser apresentados em formato padronizado, em 03 (três) vias dos relatórios de projeto. A empresa contratada deverá executar os serviços, preferencialmente, com profissionais experientes para que fiquem de acordo com as normas e procedimentos técnicos adotados pela Prefeitura e de acordo com a ABNT.

8.8 - O resultado será fornecido em formato digital e impresso. No formato impresso, conjunto de cadernos deverá ser composto por: Volume I – Memória Justificativa e Volume II – Projeto de Execução, apresentados em 04 (quatro) vias, em formatos A1, A2 e A3 (no formato que melhor se aproveitar tecnicamente). No formato digital, apresentados em CD ou DVD, os projetos deverão ser entregues em arquivos nos formatos *.dwg e *.ctb (para impressão), os memoriais em formato *.doc, as planilhas em *.xls, e todos os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados, também, no formato *.pdf.
8.9 - Todos os projetos deverão ser entregues acompanhados das respectivas ARTs (em original) dos profissionais envolvidos em sua elaboração.
8.10 - A empresa vencedora será a responsável pela disponibilização e custeio de todo o equipamento, material e a infraestrutura para a elaboração dos serviços, sendo ainda todo o custo dos deslocamentos necessários (veículos, combustível, estadias, alimentação, etc.).
9 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

9.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

9.1.2 – Quando se tratar de projetos e serviços para realização de obras referentes a captação de recursos e convênios a nota fiscal/fatura somente poderá ser emitida após a completa aprovação dos projetos pelos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.).

9.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

9.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

9.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

9.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

9.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

9.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

9.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

9.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
9.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 
	Recursos Orçamentários: 
01.001.0001.0031.0100.2101.1000000 – Recursos ordinários
04.001.0010.0122.0400.2401.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

02.001.0004.0122.0200.2201.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0004.0122.0300.2301.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2306.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2307.1000000 – Recursos ordinários

03.003.0006.0182.0303.2309.1000000 – Recursos ordinários

04.002.0008.0244.0401.2411.1000000 – Recursos ordinários

05.001.0012.0122.0500.2501.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação

05.001.0012.0362.0500.2502.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação 

05.001.0012.0365.0500.2505.1010000 - Receitas transf. Impostos – educação

05.002.0013.0392.0501.2511.1000000 – Recursos ordinários

06.001.0027.0812.0600.2601.1000000 – Recursos ordinários

07.001.0020.0608.0700.2701.1000000 – Recursos ordinários

08.001.0015.0451.0800.2801.1000000 – Recursos ordinários

09.001.0004.0122.0900.2901.1000000 – Recursos ordinários
	Fonte:

3390390500


10 – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto às licitantes vencedoras e encaminhar o processo à Autoridade competente para a sua Homologação.

10.2 - Caso haja recurso, a adjudicação do objeto às licitantes vencedoras e a Homologação do processo será efetuada pela Autoridade competente, somente após apreciação pelo Pregoeiro sobre o mesmo.

11 - DA CONTRATAÇÃO

11.1 - Homologado, o processo licitatório, pela Autoridade Competente será editado contrato no prazo de até 10(dez) dias úteis.

11.2 - Após a edição do Contrato a Contratada será convocada via e-mail para assinar o mesmo, devendo firmá-lo em até 15(quinze) dias úteis após a convocação.

11.3 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário em assinar o Contrato, será convocada a licitante que tenha apresentado a segunda melhor oferta classificada, obedecidos aos procedimentos de habilitação referidos no item "Habilitação" do presente Edital, atendendo ao disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei 10.520/2002.

11.4 - O disposto no item anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração da contratação, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelas licitantes, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis à licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

11.5 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e à ela adjudicado o objeto do certame.

11.5.1 - Nas situações previstas no item anterior o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço.

11.6 - Qualquer entendimento relevante entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será formalizado por escrito.

12 - DAS PENALIDADES

12.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
12.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

12.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

12.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

12.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

13.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

12.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

12.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
13 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO

13.1 - Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal do recebimento dos objetos, JADYR FORTKAMP DE ARAUJO, MARCO ANTONIO MAI e DANILO BOANERGES SOUZA, que deverão cumprir com suas obrigações de acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados.

14 – DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Os envelopes contendo a "Proposta de Preços" e os "Documentos de Habilitação", deverão ser entregues e protocolados junto ao Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000 na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente.

14.2 - Os recursos decorrentes deste processo licitatório serão recebidos, analisados e julgados de acordo com a legislação vigente.

14.3 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.4 - A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado para conhecimento dos participantes da licitação. 

14.5 - A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

14.5.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

14.6 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

14.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na Prefeitura Municipal.  

14.8 - É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

14.9 - As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

14.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

14.11 - As normas que disciplinam este Procedimento Licitatório serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.12 – Quando o critério de julgamento da licitação for por lotes ou com itens e subitens o Pregoeiro fixará ao licitante vencedor que apresente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas nova proposta de preços, reenquadrando o valor dos subitens em conformidade com o valor vencido no certame licitatório.

14.13 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

14.14 - A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 

14.15 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br ou por escrito e protocolados junto ao Setor de Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070 - Centro, CEP 89.124-000, na cidade de Benedito Novo/SC, em dias úteis, no horário de expediente. 

14.16 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

14.17 - O Edital encontra-se disponível para retirada no Setor de Licitações da Prefeitura, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Centro, CEP 89.124-000, Município de Benedito Novo/SC, cujas informações poderão ser obtidas no telefone e fax: (47) 3385-0487; ou ainda por email: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br, em dias úteis, no horário de expediente.

14.18 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

14.19 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do certame, ou seja, o foro da Comarca de Timbó/SC. 

14.20 - Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes nº 01 e 02. 

14.21 - Para efeito de publicidade, o resultado final da licitação será disponibilizado no Diário Oficial dos Municípios, no endereço: www.diariomunicipal.sc.gov.br.

14.22 - São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I – Credenciamento;

b) Anexo II – Declaração de Habilitação;

c) Anexo III – Declarações Obrigatórias;

d) Anexo IV – Minuta de Contrato;

e) Anexo V – Proposta de Preços (Modelo);

g) Anexo VI – Termo de Referência.
O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

Benedito Novo, 10 de maio de 2021.
ARRABEL ANTONIETA LENZI MURARA

Prefeita
ANEXO I

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
Credenciamento

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Benedito Novo, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2021.

_________________________________________ 

Assinatura do Credenciante

(Observação: esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

ANEXO II

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
Declaração de Habilitação

Declaramos para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL nº 55/2021, que a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o número _________________________, atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação (no caso de ME ou EPP com exceção da regularidade fiscal e trabalhista), possuindo toda documentação comprobatória exigida no Edital.

____________________, em ____ de_________ de 2021.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal

(Observação 1: esta declaração deverá estar em mãos do credenciado, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes).

OBSERVAÇÃO 2: Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal e trabalhista na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal e trabalhista.

        

ANEXO III

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
Modelo de Declarações Obritatórias
DECLARAÇÃO

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ nº ...................................................., por intermédio de seu representante legal, o Senhor .........................................................., portador da carteira de identidade nº .........................................................., e do CPF nº .........................................................., DECLARA:
a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente;

d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do Município de Benedito Novo/SC;
e) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

____________________, em ____ de_________ de 2021.

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
  MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2021
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO/SC E A EMPRESA _________________________, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE BENEDITO NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.780/0001-08, com sede na Rua Celso Ramos, 5070, Bairro Centro, Benedito Novo, Estado de Santa Catarina, CEP: 89124-000, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal ARRABEL ANTONIETA LENZI MURARA, portadora da Carteira de Identidade nº 1.049.253 e CPF nº 576.876.259-00, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede na _______________________________, _____, Bairro ____________, ________________________, Estado de _______________________________, neste ato representada por ________________________________, portador da carteira de identidade nº ________________ e CPF nº ___________________, aqui denominada simplesmente de CONTRATADA, com base no Edital de Pregão Presencial nº 55/2021, e disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato a contratação dos serviços, com as características e quantidades assim especificadas:

................

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão nº 55/2021 e seus Anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1 - O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovado pela CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato. 

3.2 - O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA. 
3.3 - Os valores poderão ser reajustados a cada 12 (doze) meses, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou por outro que venha a substituí-lo. 
3.4 - A recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato somente poderá ser dada se a sua ocorrência era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela CONTRATADA (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte)
4 - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

4.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

4.2 – A CONTRATADA deverá se apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a convocação para receber as diretrizes e informações complementares para a realização de cada projeto.

4.3 - Após o recebimento das informações, deverá ser apresentado o anteprojeto, com informações suficientes à sua análise, no prazo a ser pactuado com a CONTRATANTE dependendo de cada caso.

4.4 - Após a análise do anteprojeto pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, a CONTRATADA deverá apresentar os projetos definitivos e completos no prazo também a ser pactuado com a CONTRATANTE dependendo de cada caso, para a apresentação e aprovação nos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.) – se for o caso.

4.5 - Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a CONTRATADA deverá apresentar os projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas.

4.6 - Todos os projetos deverão ser encaminhados à Secretaria de Planejamento e Trânsito para a análise e aprovação.
4.7 - Todos os projetos deverão ser apresentados em formato padronizado, em 03 (três) vias dos relatórios de projeto. A CONTRATADA deverá executar os serviços, preferencialmente, com profissionais experientes para que fiquem de acordo com as normas e procedimentos técnicos adotados pela CONTRATANTE e de acordo com a ABNT.

4.8 - O resultado será fornecido em formato digital e impresso. No formato impresso, conjunto de cadernos deverá ser composto por: Volume I – Memória Justificativa e Volume II – Projeto de Execução, apresentados em 04 (quatro) vias, em formatos A1, A2 e A3 (no formato que melhor se aproveitar tecnicamente). No formato digital, apresentados em CD ou DVD, os projetos deverão ser entregues em arquivos nos formatos *.dwg e *.ctb (para impressão), os memoriais em formato *.doc, as planilhas em *.xls, e todos os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados, também, no formato *.pdf.
4.9 - Todos os projetos deverão ser entregues acompanhados das respectivas ARTs (em original) dos profissionais envolvidos em sua elaboração.
4.10 - A CONTRATADA será a responsável pela disponibilização e custeio de todo o equipamento, material e a infraestrutura para a elaboração dos serviços, sendo ainda todo o custo dos deslocamentos necessários (veículos, combustível, estadias, alimentação, etc.).
5 – CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

5.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

5.1.2 – Quando se tratar de projetos e serviços para realização de obras referentes a captação de recursos e convênios a nota fiscal/fatura somente poderá ser emitida após a completa aprovação dos projetos pelos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.).

5.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

5.3 - O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

5.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

5.5 - A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela CONTRATANTE, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

	Recursos Orçamentários: 
01.001.0001.0031.0100.2101.1000000 – Recursos ordinários
04.001.0010.0122.0400.2401.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

02.001.0004.0122.0200.2201.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0004.0122.0300.2301.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2306.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2307.1000000 – Recursos ordinários

03.003.0006.0182.0303.2309.1000000 – Recursos ordinários

04.002.0008.0244.0401.2411.1000000 – Recursos ordinários

05.001.0012.0122.0500.2501.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação

05.001.0012.0362.0500.2502.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação 

05.001.0012.0365.0500.2505.1010000 - Receitas transf. Impostos – educação

05.002.0013.0392.0501.2511.1000000 – Recursos ordinários

06.001.0027.0812.0600.2601.1000000 – Recursos ordinários

07.001.0020.0608.0700.2701.1000000 – Recursos ordinários

08.001.0015.0451.0800.2801.1000000 – Recursos ordinários

09.001.0004.0122.0900.2901.1000000 – Recursos ordinários
	Fonte:

3390390500


6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
6.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma;

IV) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

6.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edita/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;

V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;
b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
7.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

7.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

7.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

7.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

7.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

7.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

7.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

7.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 - A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93.

8.1.1 - No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos imprevistos, além do atraso na entrega dos objetos, conforme art. 55, inciso IX da lei 8.666/93.

8.2 - A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93.

9. CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1 - Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal do recebimento dos objetos, JADYR FORTKAMP DE ARAUJO, MARCO ANTONIO MAI e DANILO BOANERGES SOUZA, que deverão cumprir com suas obrigações de acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos objetos, atestando o correto recebimento ou, se for o caso, determinando o que for necessário para a regularização, se houverem faltas e/ou defeitos observados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1 - Elegem as partes o Foro da Comarca de Timbó/SC, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Prefeitura Municipal de Benedito Novo, em ____ de ______________ de 2021.

	ARRABEL A. L. MURARA
PREFEITA MUNICIPAL

CONTRATANTE
	_________________________________
CONTRATADA


Testemunhas:  
	Sérgio Dário Pasquali
CPF: 904.677.109-10
	Joice Aparecida Costa

CPF: 095.294.259-37


	MIGUEL ANGELO SOAR
Assessor Jurídico

OAB/SC nº 6699
	Fiscal do Contrato


ANEXO V - PROPOSTA DE PREÇOS (Modelo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
	Razão Social: 

	CNPJ: 

	Endereço:
	Bairro:

	Cidade:
	Estado:

	CEP: 

	Telefone: 

	E-mail: 


	Lote
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	 
	 
	LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL GEORREFERENCIADO DESTINADO A ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA EM GERAL
	
	

	1.1
	5000
	m²
	Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado destinado a projetos em geral, em locais com vegetação cuja frequência exija a operação contínua de desobstrução.
	
	

	1.2
	5000
	m²
	Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado destinado a projetos em geral, em locais cuja vegetação não exija a operação contínua de desobstrução. 
	
	

	2
	 
	 
	LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL DESTINADO A REGULARIZAÇÃO/DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREAS
	
	

	2.1
	3000
	m/l
	Levantamento Planimétrico georreferenciado de área destinada a processos de regularização e/ou desapropriação de imóveis em locais com vegetação cuja frequência exija a operação contínua de desobstrução (deverá acompanhar ainda o memorial descritivo da área com toda documentação da área e dos respectivos confrontantes)
	
	

	2.2
	3000
	m/l
	Levantamento Planimétrico Cadastral georreferenciado de área destinada a processos de regularização e/ou desapropriação de imóveis em locais com vegetação que não exija a operação contínua de desobstrução (deverá acompanhar ainda o memorial descritivo da área com toda documentação da área e dos respectivos confrontantes)
	
	

	3
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA PARA OBRAS EM VIAS URBANAS – SISTEMA VIÁRIO EM GERAL
	
	

	3.1
	30000
	m²
	Projetos de urbanização compostos de levantamento planialtimétrico georreferenciado, estudo de trafego, estudo geotécnico, estudo hidrológico, projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária em vias urbanas consolidadas.
	
	

	3.2
	30000
	m²
	Projetos de implantação de vias urbanas composto por projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária. 
	
	

	3.3
	10000
	m²
	Projetos de implantação de dispositivo de circulação viária (trevos, rótulas, semáforos) em interseções urbanas composto por projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária.
	
	

	3.4
	10000
	m/l
	Projeto de Ciclovia/Ciclofaixa.
	
	

	3.5
	10000
	m/l
	Projeto de Rede de Água Potável. 
	
	

	3.6
	10000
	m/l
	Projeto de Rede de Esgoto Sanitário. 
	
	

	3.7
	10000
	m/l
	Projeto Passeio Público (calçadas) 
	
	

	3.8
	30000
	m/l
	Projeto de Rede de Iluminação Pública. 
	
	

	4
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE OBRAS DE ARTE ESPECIAL (PONTES)
	
	

	4.1
	2000
	m²
	Projetos de Obra de Arte Especial composto por sondagens do tipo SPT e ROT, estudos hidrológicos, projeto arquitetônico e projeto estrutural de fundações e concreto armado 
	
	

	5
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA DE EDIFICAÇÕES – NOVAS, AMPLIAÇÕES E/OU REFORMAS
	
	

	5.1
	2000
	m²
	Projeto Arquitetônico  
	
	

	5.2
	2000
	m²
	Projeto Estrutural de fundações e concreto armado 
	
	

	5.3
	2000
	m²
	Projeto Estrutural metálico 
	
	

	5.4
	2000
	m²
	Projeto Hidrossanitário 
	
	

	5.5
	2000
	m²
	Projeto Elétrico e TI 
	
	

	5.6
	2000
	m²
	Projeto Sistema Preventivo de Incêndio e SPDA – Hidráulico e Elétrico 
	
	

	5.7
	2000
	m²
	Projeto de Climatização 
	
	

	5.8
	2000
	m²
	Projeto de Acessibilidade 
	
	

	6
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, MOBILIÁRIO E PAISAGISMO – PARQUES E PRAÇAS
	
	

	6.1
	3000
	m²
	Projeto de Urbanização de Parques/Praças composto por: Projeto Arquitetônico, Projeto de Paisagismo, Projeto Estrutural, Projeto de Mobiliário Urbano, Projeto de Drenagem, Projeto de Pavimentação e Projeto de Iluminação Pública  
	
	

	7
	 
	 
	SONDAGEM SPT PARA EDIFICAÇÕES 
	
	

	7.1
	500
	m/p
	Ensaio de Sondagem SPT, também conhecida como sondagem à percussão ou sondagem de reconhecimento, a ser executado em terrenos urbanos ou rurais destinados a construção de edificações. A execução dos furos será realizada baseado na área das edificações sendo: - Edificação com até 1.000,00m² deverão ser executados 3 furos. Preços com inclusão de mobilização e execução mínima de 40 m.
	
	

	8
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, VALAS, CORREGOS E CANAIS
	
	

	8.1
	8000
	m²
	PROJETOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, VALAS, CORREGOS E CANAIS
	
	

	9
	 
	 
	ASSESSORIA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
	
	

	9.1
	1000
	hr
	ASSESSORIA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
	
	

	10
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE MÓVEIS PLANEJADOS SOBMEDIDA
	
	

	10.1
	1000
	m²
	PROJETOS DE MÓVEIS PLANEJADOS SOBMEDIDA
	
	


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

_______________________________________
(local e data)

________________________________________________

(Assinatura do Responsável Legal)

	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:

	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	

	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo, obrigando-se inclusive a respeitar a ordem numérica dos itens; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.
ANEXO VI

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, TOPOGRAFIA E OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO
2.1 – O Município necessita contratar empresa especializada para a eventual elaboração de projetos diversificados, visto que o Município poderá receber recursos de entidades para a realização de obras. Para tanto, necessária se faz a apresentação de projetos destas obras para aprovação nos órgãos competentes (DNIT, DEINFRA, BNDFES, BADESC, CEF, Ministérios, Etc..) e posterior recebimento dos recursos para a execução das obras em si, justificando-se desta forma estas contratações. 

2.2 - Cumpre destacar que o Município dispõe apenas de um Engenheiro Civil no quadro de servidores que poderia trabalhar com projetos de engenharia, porém, não há possibilidade da realização destes serviços por não dispor de um corpo técnico adequado para a realização dos projetos, bem como ante a ausência de equipamentos de medição, teodolitos, estação total, GPS, geodésicos, etc, além de não dispor de software de engenharia para dar maior precisão aos trabalhos como o dimensionamento em estruturas de concreto armado, metálicas, em madeira, drenagens, saneamento, pavimentações, paisagismo, urbanismo, dentre outros motivos que justificam a necessidade da contratação.

2.3 - Em outros exercícios a Administração já contratou mão de obra terceirizada para auxiliá-lo nestas situações, visto que o tempo para apresentação dos projetos junto às entidades na busca dos recursos é curto, caso que, sem a devida assistência, o Município não apresentaria tais projetos e deixaria de receber os recursos, deixando de realizar obras importantes para o Município. 

2.4 - Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face das peculiaridades da contratação. 

3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a contratação dos serviços conforme descrito a seguir:

	Lote
	Qtd
	Und
	Descrição do Objeto
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	 
	 
	LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL GEORREFERENCIADO DESTINADO A ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA EM GERAL
	 
	        22.800,00 

	1.1
	5000
	m²
	Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado destinado a projetos em geral, em locais com vegetação cuja frequência exija a operação contínua de desobstrução.
	                 2,15 
	        10.750,00 

	1.2
	5000
	m²
	Levantamento Planialtimétrico Cadastral Georreferenciado destinado a projetos em geral, em locais cuja vegetação não exija a operação contínua de desobstrução. 
	                 2,41 
	        12.050,00 

	2
	 
	 
	LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL DESTINADO A REGULARIZAÇÃO/DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREAS
	 
	        48.090,00 

	2.1
	3000
	m/l
	Levantamento Planimétrico georreferenciado de área destinada a processos de regularização e/ou desapropriação de imóveis em locais com vegetação cuja frequência exija a operação contínua de desobstrução (deverá acompanhar ainda o memorial descritivo da área com toda documentação da área e dos respectivos confrontantes)
	                 9,04 
	        27.120,00 

	2.2
	3000
	m/l
	Levantamento Planimétrico Cadastral georreferenciado de área destinada a processos de regularização e/ou desapropriação de imóveis em locais com vegetação que não exija a operação contínua de desobstrução (deverá acompanhar ainda o memorial descritivo da área com toda documentação da área e dos respectivos confrontantes)
	                 6,99 
	        20.970,00 

	3
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA PARA OBRAS EM VIAS URBANAS – SISTEMA VIÁRIO EM GERAL
	 
	     938.700,00 

	3.1
	30000
	m²
	Projetos de urbanização compostos de levantamento planialtimétrico georreferenciado, estudo de trafego, estudo geotécnico, estudo hidrológico, projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária em vias urbanas consolidadas.
	                 4,72 
	     141.600,00 

	3.2
	30000
	m²
	Projetos de implantação de vias urbanas composto por projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária. 
	                 4,38 
	     131.400,00 

	3.3
	10000
	m²
	Projetos de implantação de dispositivo de circulação viária (trevos, rótulas, semáforos) em interseções urbanas composto por projeto de terraplenagem, projeto de drenagem de águas pluviais, projeto de pavimentação e projeto de sinalização viária.
	              19,50 
	     195.000,00 

	3.4
	10000
	m/l
	Projeto de Ciclovia/Ciclofaixa.
	                 2,96 
	        29.600,00 

	3.5
	10000
	m/l
	Projeto de Rede de Água Potável. 
	                 8,58 
	        85.800,00 

	3.6
	10000
	m/l
	Projeto de Rede de Esgoto Sanitário. 
	                 9,09 
	        90.900,00 

	3.7
	10000
	m/l
	Projeto Passeio Público (calçadas) 
	                 2,56 
	        25.600,00 

	3.8
	30000
	m/l
	Projeto de Rede de Iluminação Pública. 
	                 7,96 
	     238.800,00 

	4
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE OBRAS DE ARTE ESPECIAL (PONTES)
	 
	     321.260,00 

	4.1
	2000
	m²
	Projetos de Obra de Arte Especial composto por sondagens do tipo SPT e ROT, estudos hidrológicos, projeto arquitetônico e projeto estrutural de fundações e concreto armado 
	            160,63 
	     321.260,00 

	5
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA DE EDIFICAÇÕES – NOVAS, AMPLIAÇÕES E/OU REFORMAS
	 
	     144.200,00 

	5.1
	2000
	m²
	Projeto Arquitetônico  
	              20,13 
	        40.260,00 

	5.2
	2000
	m²
	Projeto Estrutural de fundações e concreto armado 
	                 9,04 
	        18.080,00 

	5.3
	2000
	m²
	Projeto Estrutural metálico 
	                 9,44 
	        18.880,00 

	5.4
	2000
	m²
	Projeto Hidrossanitário 
	                 6,30 
	        12.600,00 

	5.5
	2000
	m²
	Projeto Elétrico e TI 
	                 6,44 
	        12.880,00 

	5.6
	2000
	m²
	Projeto Sistema Preventivo de Incêndio e SPDA – Hidráulico e Elétrico 
	                 7,10 
	        14.200,00 

	5.7
	2000
	m²
	Projeto de Climatização 
	                 7,10 
	        14.200,00 

	5.8
	2000
	m²
	Projeto de Acessibilidade 
	                 6,55 
	        13.100,00 

	6
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, MOBILIÁRIO E PAISAGISMO – PARQUES E PRAÇAS
	 
	     104.700,00 

	6.1
	3000
	m²
	Projeto de Urbanização de Parques/Praças composto por: Projeto Arquitetônico, Projeto de Paisagismo, Projeto Estrutural, Projeto de Mobiliário Urbano, Projeto de Drenagem, Projeto de Pavimentação e Projeto de Iluminação Pública  
	              34,90 
	     104.700,00 

	7
	 
	 
	SONDAGEM SPT PARA EDIFICAÇÕES 
	 
	78.500,00 

	7.1
	500
	m/p
	Ensaio de Sondagem SPT, também conhecida como sondagem à percussão ou sondagem de reconhecimento, a ser executado em terrenos urbanos ou rurais destinados a construção de edificações. A execução dos furos será realizada baseado na área das edificações sendo: - Edificação com até 1.000,00m² deverão ser executados 3 furos. Preços com inclusão de mobilização e execução mínima de 40 m.
	            157,00 
	        78.500,00 

	8
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, VALAS, CORREGOS E CANAIS
	 
	        64.000,00 

	8.1
	8000
	m²
	PROJETOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, VALAS, CORREGOS E CANAIS
	                 8,00 
	        64.000,00 

	9
	 
	 
	ASSESSORIA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
	 
	     180.000,00 

	9.1
	1000
	hr
	ASSESSORIA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS
	            180,00 
	     180.000,00 

	10
	 
	 
	ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE MÓVEIS PLANEJADOS SOBMEDIDA
	 
	        52.500,00 

	10.1
	1000
	m²
	PROJETOS DE MÓVEIS PLANEJADOS SOBMEDIDA
	52,50 
	52.500,00 

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	 
	  1.954.750,00 


3.2 - Os valores de referência acima foram obtidos por meio de pesquisa de preços junto a empresas do ramo e os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo licitatório.

3.3 - As quantidades expressas são estimativas e representam a previsão de aquisição do Município pelo prazo de vigência do Contrato e não obriga à aquisição de toda quantidade, as quais serão adquiridas de acordo com a necessidade e conveniência do Município mediante à expedição de ordem de compra/nota de empenho. 

3.4 - DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DE LOGRADOUROS E RODOVIAS DESTINADOS A PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO: 
Deverão ser levantados em caráter planialtimétrico, todos os elementos relevantes ao projeto de infraestrutura, tais como: 

I - Locação de no mínimo dois pontos de Referência de Nível (RN), com precisão altimétrica de 0,01m, identificados no local com marco de concreto, georreferenciados no (SIRGAS 2000 Fuso 22 Meridiano Central – 51º), como também todo o levantamento topográfico. Deverá ser apresentado sumário do processamento do Georreferenciamento (IBGE ou outro); 

II - Indicação do norte de quadricula; 

III - O levantamento deve contemplar toda seção transversal do projeto, deverá ser levantado todos os elementos excedendo em 10m os offsets de corte e aterro; 

IV - Locação do bordo de pista, bordo de acostamento e ou meio-fio, bolsões de parada de ônibus, abrigo de passageiros; 

V - Locação de obstáculos, (orelhão, árvores, lixeiras e outros); 

VI - Locação dos Postes com a coleta de 2 pontos do poste em relação a seção transversal da rua; 

VII - Locação das Edificações;

VIII - Locação das Testadas (cercas e muros); 

IX - Locação dos Portões de garagem e acessos; 

X - Locação dos dispositivos de drenagem existentes, Bocas de Lobo, Caixas de Inspeção e bueiros entre outros; 

XI - Locação dos Cursos D’Água, para deságue; 

XII - Para Ruas que ficarão próximas a faixas de domínio de rodovias estaduais ou federais, é necessário que seja levantado o eixo e bordo da rodovia, assim como dois pontos identificando Km da rodovia e largura da faixa de domínio; 

XIII - De acordo com o nome do que representa o desenho. Ex: bordo de acostamento, com layer no nome de bordo de acostamento; 

XIV- O levantamento deverá conter malha triangular calculada com vértices de no máximo 20m; 

Para execução de projetos todos os pontos deverão estar referenciados e em 3D (três dimensões) (X,Y,Z). 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DESTINADOS A PROJETOS DE OBRAS DE ARTE: 
Deverão ser levantados em caráter planialtimétrico, todos os elementos relevantes ao projeto da obra em questão, tais como: 

I - Locação de no mínimo dois pontos de Referência de Nível (RN), com precisão altimétrica de 0,01m, identificados no local com marco de concreto, georreferenciados no (SIRGAS 2000 Fuso 22 Meridiano Central – 51º), como também todo o levantamento topográfico. Nota: Encaminhar sumário do processamento do Georreferenciamento (IBGE ou outro); 

II - Indicação do norte de quadricula; 

III - O levantamento deve contemplar toda a área de implantação da obra de arte, deverão ser levantados todos os elementos excedendo o local de implantação da obra de acordo com as interferências físicas existentes no local; 

IV - Locação do bordo de pista, borda de acostamento e ou meio-fio da rua que contempla a obra de arte; 

V - Locação da obra de arte existente com identificação geométrica em planta baixa. Se for ponte locar o tabuleiro e cabeceiras e alas existentes; 

VI - Locação de obstáculos próximos a obra, (muros, cercas, postes, edificações); 

VII - Locação dos bordos do curso d'água e ou rio com no mínimo 50m a jusante e 50m a montante da área de implantação da obra de arte; 

VIII - Locação do nível do leito e da lâmina d’água no momento do levantamento e locação do nível de máxima cheia de acordo com identificação de terceiros quando possível, com seções de cadastro a cada 20m; 

IX - Os pontos deverão estar ligados formando o desenho com os respectivos layers identificados de acordo com o nome do que representa o desenho. Ex: ribeirão, com layer no nome de ribeirão; 

X - O levantamento deverá conter malha triangular calculada com vértices de no máximo 8m na área não alagada; 

XI - Para execução de projetos todos os pontos deverão estar referenciados e em 3D (três dimensões) (X,Y,Z); 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO DESTINADO A PROCESSOS DE REGULARIZAÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREAS: 
Deverão ser levantados em caráter planialtimétrico, todos os elementos relevantes ao projeto da obra em questão, tais como: 

I - Locação de no mínimo dois pontos de Referência de Nível (RN), com precisão altimétrica de 0,01m, identificados no local com marco de concreto, georreferenciados no (SIRGAS 2000 Fuso 22 Meridiano Central – 51º), como também todo o levantamento topográfico. Nota: Encaminhar sumário do processamento do Georreferenciamento (IBGE ou outro); 

II - Indicação do norte de quadricula; 

III - O levantamento deve contemplar todo o perímetro do imóvel; 

IV – Locação de obstáculos, (orelhão, árvores, lixeiras e outros); 

V – Locação das edificações; 

VI – Locação das Testadas (cercas e muros); 

VII – Locação dos Portões de garagem e acessos; 

VIII – Locação dos dispositivos de drenagem existentes, bocas de lobo, caixas de inspeção e bueiros entre outros; 

IX – Locação dos Cursos D´Água; 

X - Memorial descritivo; 

XI – Documentação dos imóveis confrontantes (certidões/matrículas). 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PAVIMENTAÇÃO EM VIAS URBANAS: 
A elaboração do projeto terá três fases distintas: 

I - Estudos Iniciais; 

II - Fase de Projeto Conceitual; 

III - Fase de Projeto de Engenharia: 

- Parte 1: Anteprojeto; 

- Parte 2: Projeto Executivo. 

ESTUDOS INICIAIS: 

a) Estudo de Tráfego: deve proporcionar a obtenção dos volumes e a classificação dos tráfegos, atuais e futuros, com a máxima precisão possível, concluindo todas as pesquisas de campo necessárias, definindo os dados básicos para o dimensionamento do pavimento e das interseções; 

b) Estudo Geológico: coletar os dados que permitam a identificação de problemas que possam influenciar de maneira significativa nos traçados e nos custos da futura obra; 

c) Geométrico: coletar os dados geométricos de vias e rodovias existentes na região em estudo, bem como prever as ligações futuras de maneira a dar subsídios para o estudo de tráfego e promover a análise da rede e, através destes, viabilizar os dados e traçados preliminares da geometria. 

d) Pavimentação: coletar os dados dos pavimentos existentes nas vias que serão ampliadas na região em estudo, e, também, fazer uma estimativa do pavimento a ser implantado, fornecendo elementos para a estimativa de custos; 

e) Análise Econômica: verificar a viabilidade econômica do Anel e determinar o limite máximo de investimento para as intervenções propostas. 

FASE DE PROJETO CONCEITUAL: 

a) Promover os estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental; 

b) Indicar a continuidade ou não do projeto em questão; 

c) Apontar os elementos que irão compor os gabaritos das vias; 

d) Propor as alternativas de traçado possíveis considerando a impressão do projetista geométrico quanto aos aspectos de economia, segurança e conforto do usuário, alertando sobre as dificuldades topográficas, ambientais, geológicas e de benfeitorias existentes; 

Nesta fase são determinadas basicamente: 

a) Definir dentre as alternativas propostas, aquela que se constituirá no melhor corredor para elaboração dos projetos; 

b) A classificação da rodovia a elaborar, definindo preliminarmente as suas características, gabarito e outras condicionantes básicas, em conjunto com o Contratante; 

c) A orientação do desenvolvimento dos serviços da fase seguinte do projeto; 

d) As áreas de restrição sob o ponto de vista ambiental; 

e) Os potenciais problemas a encontrar em cada trecho no desenvolvimento dos trabalhos futuros; 

O escopo básico dos serviços a serem executados nesta fase são: 

a) Estudo Topográfico: elaborar modelos topográficos digitais do terreno, necessários ao estudo; 

a. Os estudos topográficos para esta fase/etapa poderão ser elaborados por qualquer processo que permita atingir um nível de precisão adequado, podendo ser utilizado o aerolevantamento existente desde que com atualização cadastral no nível das necessidades dos estudos a elaborar. 

b) Estudo Geológico: realizar o mapeamento geológico das áreas críticas para construção dos corredores propostos, coletar e compilar os dados geotécnicos existentes das formações atingidas, fornecendo subsídios para a elaboração dos projetos; 

c) Estudo Hidrológicos: coletar e processar dados de maneira a determinar as principais bacias que interferem com a área de estudo, como subsidio na elaboração das alternativas de traçados dos corredores; 

d) Estudo e Projeto de Meio Ambiente: como subsidio aos traçados dos corredores, levantar as interferências relevantes na área de projeto; avaliar os impactos ambientais decorrentes, propor e quantificar as medidas mitigadoras necessárias; 

e) Projeto Geométrico: propor os traçados considerando as informações topográficas, geológicas e do meio ambiente, compatibilizando os aspectos de economia, segurança e conforto do usuário, alertando sobre as dificuldades topográficas, geológicas e ambientais. 

f) Projeto de Terraplanagem: avaliar dentre as alternativas de traçado os movimentos de terra com avaliação preliminar das suas devidas características, conferindo subsídios ao projeto geométrico desta etapa; 

g) Projeto de Pavimentação: estimar a estrutura do pavimento a ser implantado em cada corredor, a partir dos dados coletados dos pavimentos existentes e projetados na região em estudo; 

h) Plano de Execução / Quantitativos: quantificar os serviços integrantes desta fase e elaborar o orçamento preliminar para implantação das obras; 

Apresentação do Projeto Conceitual: 

O Projeto Conceitual será apresentado à fiscalização, na forma de um conjunto de plantas geométricas e relatório justificativo sucinto e objetivo, em reuniões frequentes, para que, ao final, se tenha um consenso comum entre as áreas de projeto da consultora e a fiscalização do Município. 

A Consultora entregará ao Município uma cópia das plantas e relatórios resultantes do consenso acima referido rubricados por seu responsável técnico. 

FASE DO PROJETO DE ENGENHARIA:

Parte 1: Anteprojeto 

a) Os objetivos do Anteprojeto são: 

- Definir a concepção funcional e geométrica do projeto; 

- Elaborar o anteprojeto das obras a executar; 

- Obter os elementos para a solicitação da LAP - Licença Ambiental Prévia da Rodovia; 

b) Nesta etapa são determinados basicamente: 

- O eixo definitivo e seções do projeto dos corredores mais viável por ligação; 

- A concepção geométrica das interseções; 

- As seções tipo de terraplenagem; 

- A capacidade da seção prevista; 

- A concepção básica das obras geotécnicas necessárias; 

- A concepção básica das medidas de proteção ambiental necessárias; 

c) Resumidamente, os serviços a serem executados nesta fase são: 

- Estudo Topográfico: elaborar a planta planialtimétrica do terreno natural e cadastral da faixa de domínio (pontos de interesse do projeto, tais como: benfeitorias existentes, cercas/muros, redes elétricas, redes de drenagem pluvial, dentre outros) através de modelo digital com precisão compatível com a escala 1:1.000, por meio de topografia convencional (elaborado a partir de estação total ou similar com precisão compatível em sistema de referência), que permita a definição da geometria da rodovia e forneça os elementos topográficos necessários à elaboração dos estudos e anteprojetos que compõe esta fase. Nos locais onde a precisão acima prescrita não for suficiente para a definição final do traçado, em função de obras de arte especiais ou de contenção eventualmente necessárias, deverá ser executado o adensamento de pontos do modelo digital do terreno até o nível necessário; 

* Os estudos topográficos para a fase de anteprojeto poderão se restringir às áreas necessárias ao lançamento das linhas devendo possibilitar que o eixo de projeto e as linhas de offsets fiquem afastados do limite da área levantadas, no mínimo 25 (vinte e cinco) e 10 (dez) metros, respectivamente. 

* Para o controle dos estudos topográficos deverá ser implantada uma rede de marcos planialtimétricos, com coordenadas e cotas verdadeiras no segmento. As determinações poderão ser feitas a partir de marcos do IBGE ou marcos de referência do Munícipio. 

- Estudo Geológico: fornecer subsídios ao Estudo e Projeto Geotécnico para a avaliação da qualificação dos materiais a escavar/substituir e fornecer subsídios para os demais estudos e projetos desta etapa; 

- Estudo Hidrológico: determinar as vazões de todas as bacias que interferem no projeto; 

- Estudo Geotécnico: elaborar, com auxílio do Estudo Geológico e através de sondagens e ensaios, a qualificação expedita dos materiais a serem movimentados e substituídos; 

- Estudo e Projeto de Meio Ambiente: acompanhamento do desenvolvimento do Projeto Geométrico fornecendo os subsídios necessários à escolha da linha definitiva do projeto; avaliar os impactos ambientais decorrentes, propor e quantificar as medidas mitigadoras necessárias (se aplicável). 

- Projeto Geométrico e de Interseções: elaborar a concepção final do traçado e interseções, em planta e perfil, definindo as seções tipo e verificando sua compatibilidade com o tráfego, considerando as condições geológicas, ambientais, a terraplenagem e as obras de arte especiais e de contensão a serem construídas; 

- Projeto de Drenagem e OAC: concepção da solução, possibilitando a escolha da melhor alternativa, através da análise dos elementos básicos condicionantes, integrando as tubulações e córregos existentes no entorno e cruzando a área projetada para as vias; 

- Projeto de Terraplenagem: acompanhamento do desenvolvimento do Projeto Geométrico fornecendo os subsídios necessários para o traçado definitivo; avaliar quantitativamente e qualitativamente os movimentos de terra, com as estimativas de distâncias de transporte; definindo as seções tipo de terraplanagem; 

- Projeto de Pavimentação: determinar preliminarmente a estrutura do pavimento a ser implantado em cada corredor, a partir dos estudos de tráfego realizados; 

- Projeto de Obras Complementares: mapeamento das necessidades e pontos críticos de interferência, planejando e detalhando as soluções; 

- Projeto de Obras de Arte Especiais (OAE): escolha da solução que melhor atenda aos critérios técnicos, econômicos e aos requisitos operacionais da via, realizando o pré-dimensionamento, definindo as principais seções e elementos de relevância da estrutura; 

- Plano de Execução / Quantidades: quantificar os serviços integrantes desta fase. 

d) Apresentação do Anteprojeto: 

O Anteprojeto será apresentado à fiscalização, na forma de um conjunto de plantas e relatório justificativo sucinto e objetivo, em reuniões frequentes, para que, ao final, se alcance um consenso comum entre as áreas de projeto da consultora e a fiscalização do Município. 

A Consultora entregará ao Município uma cópia das plantas e relatórios resultantes do consenso acima referido rubricados por seu responsável técnico. 

e) Componente Ambiental: 

Concluída e aprovada esta fase, deverão ser elaborados os documentos pertinentes e providenciado o licenciamento nos órgãos ambientais competentes, correspondendo, no caso, à etapa da LAP – Licença Ambiental Prévia dos Corredores (Rodovia). 

Parte 2: Projeto Executivo 

a) Os objetivos do Projeto Executivo são: 

- Obter os elementos técnicos para a execução da obra; 

- Preparar os documentos necessários para a licitação da obra. 

b) Nesta etapa são determinados e obtidos basicamente: 

- Os detalhes e projetos executivos da obra; 

- Os documentos necessários para aprovar o projeto em órgãos competentes para captação de recursos (governo federal/estadual, instituições financeiras e outros) e para licitar a obra; 

c) Resumidamente, os serviços a serem executados, nesta fase são: 

- Estudo Topográfico: permitir a correspondente definição da geometria das seções transversais da via, dos perfis longitudinais das obras e fornecendo os elementos topográficos compatíveis com à elaboração dos estudos e projetos que compõe esta fase; 

- Estudo Geológico: fornecer, através de um reconhecimento detalhado da linha de projeto aprovada na etapa de anteprojeto, subsídios ao Estudo e Projeto Geotécnico para a perfeita qualificação dos materiais a escavar/substituir e para a determinação das características dos materiais do subleito e jazidas. Fornecer ainda os elementos de geologia necessários para os demais estudos e projetos desta etapa; 

- Estudo Geotécnico: elaborar, com auxílio do Estudo Geológico e através de sondagens e ensaios, a perfeita caracterização e qualificação dos materiais a serem movimentados e substituídos, definindo os que serão utilizados no projeto de terraplenagem e na estrutura do pavimento (se aplicável); 

- Estudo e Projeto de Meio Ambiente: elaborar a concepção e a quantificação das medidas mitigadoras dos impactos ambientais necessárias, bem como a elaboração do projeto básico de integração da rodovia com o meio ambiente, incluindo a recuperação do passivo ambiental e o replantio da faixa de domínio da via (se aplicável), incluindo as especificações particulares para a fase da obra; 

- Projeto Geométrico e de Interseções: elaborar o detalhamento dos elementos de projeto (vias e interseções), e confeccionar os documentos finais para a a obra (plantas, greides, perfis, seções transversais, notas de serviço, etc.); incluindo: 

- Projeto de Sinalização Viária: elaborar os projetos e detalhar as sinalizações horizontal e vertical necessárias para garantir a segurança e fluidez do trânsito; conforme estabelecido no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN); 

- Projeto de Terraplenagem: planificar e detalhar o movimento de materiais de terraplenagem, quantificando-os e determinando as distâncias de transporte, áreas de bota foras e de jazidas; elaborar os respectivos documentos de terraplanagem (plantas, greides, perfis, seções transversais, notas de serviço, etc.); 

- Projeto Geotécnico: efetuar o dimensionamento e detalhamento do projeto das obras e serviços necessários para a estabilização de áreas com problemas geotécnicos; 

- Projeto de Drenagem e OAC: dimensionar, detalhar e quantificar as obras de arte correntes, drenagens superficiais, subsuperficial, profunda e urbana; elaborar os perfis das respectivas obras e especificar os demais dispositivos de drenagem a implantar; 

- Projeto de Pavimentação: analisar técnica e economicamente as possíveis estruturas e processos executivos de pavimento para as vias, e dimensionar e detalhar a estrutura do pavimento a ser implantado; 

- Projeto de Obras Complementares: elaborar os projetos, detalhar e quantificar os serviços desta área (cercas, defensas, barreiras de concreto, abrigos de parada de ônibus, arborização, enleivamento, relocação de redes de serviços públicos e outros que interferem na obra, etc.); 

- Travessias Urbanas: compreendem a elaboração e detalhamento dos projetos de passeios, ciclovia e ciclofaixas, ilhas de proteção, travessias e outros, assegurando um tratamento ao projeto que promova a mobilidade do tráfego de passagem e a acessibilidade da comunidade; 

- Plano de Execução e Orçamento: elaborar o planejamento físico e financeiro, o orçamento com quantificação e detalhamento das composições dos custos unitários dos serviços; 

d) Apresentação do Projeto Executivo: 

- Projetos gráficos, com os respectivos detalhamentos; 

- Relatório de Projeto, Memória Justificativa e de Cálculo (Dimensionamento e Quantitativos); 
- Memorial Descritivo; 

- Orçamento Discriminativo e Cronograma Físico-Financeiro; 

- ART’s dos responsáveis pelas diversas atividades desenvolvidas na elaboração do Projeto Executivo de Engenharia. 

PROJETO DE CICLOVIA/CICLOFAIXA 
Projeto deverá ser feito conforme demanda do setor de trânsito do município que pretende executar a Ciclovia/Ciclofaixa. 

É de fundamental importância a inserção do projeto com o sistema viário existente, de modo a garantir a segurança e eficiência dos ciclistas. 

A largura mínima será de 1,20m para um sentido de via e de 2,50 para dois sentidos de via. 

Os materiais que serão utilizados na separação física da ciclovia, deverão ser discutidos em conjunto com o responsável técnico do município, bem como os materiais de revestimento da ciclovia/ciclofaixa. 

PROJETO DE REDE DE ÁGUA POTÁVEL 
O referido projeto deverá ser feito conforme as orientações da NBR 12.218/1994. 

Deverá ser observado os aspectos referentes a população estimada do trecho do referido projeto, dessa forma, a obtenção dos volumes necessários para o abastecimento, de semelhante forma, mediante informações da topografia, será feito o cálculo da pressão mínimas e máximas para o perfeito atendimento das edificações, e também para o dimensionamento das tubulações, que serão preferencialmente instaladas nos passeios públicos (calçadas). 

Caso se observe que as pressões mínimas não possam ser atingidas pela ação da força da gravidade, se faz necessário o projeto e dimensionamento de sistemas de pressurização mecânica. 

Deverão ser observadas, todas as normas das concessionárias, e se necessário, a aprovação do referido projeto nas mesmas. 

REDE DE ESGOTO SANITÁRIO/DRENAGEM URBANA 
Os referidos projetos deverão ser feitos conforme as orientações das seguintes normas técnicas: 

NBR 9649, NBR 12266, NBR 8890, NBR 9793, NBR 9794, NBR 15645 Leis e Normas das Concessionárias de Águas e Esgotos vigentes para cada município. 

Sempre que possível, as linhas de tubulações deverão ser instaladas no passeio dos logradouros, conforme dimensionamento específico. 

CALÇADAS/PASSEIOS 

O projeto das calçadas deverá ser executado conforme as leis de Acessibilidade vigentes (NBR 9050 e 16567). 

As larguras mínimas necessárias, são definidas no código de obras específico de cada município, bem como os detalhes de rebaixos, meio fios, etc... 

Os materiais a serem utilizados nas calçadas, serão definidos pelo corpo técnico da prefeitura solicitante. 

REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
O projeto da Rede de Iluminação pública deverá ser feito conforme as recomendações da NBR 5101. 

Em casos específicos, poderá ser solicitado, algum detalhe específico, como a utilização de placas solares, lâmpadas especiais, modelos de postes diferenciados, quantidade de Lux desejada, etc... 

Esse projeto deverá ser aprovado na Celesc. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAL EM VIAS URBANAS: 
O licitante deverá obedecer às Normas da ABNT e lnstruções do DNIT cabíveis a cada item definido nos Termos de Referência, introduzindo as necessárias adequações e adaptações, considerando as particularidades e o objetivo dos serviços. Nos casos em haja referência as Instruções e Especificações de Serviço constantes de documentos em vigor no DNIT, não deverão ser transcritas, bastando citá-las, redigindo apenas as alterações propostas. 

Os projetos serão desenvolvidos de acordo com as Normas da ABNT com os ajustes estabelecidos neste Termo de Referência e com os manuais e normas abaixo relacionados: 

a) Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especial - DNER/1996; 

b) Manual de Construção de Obras-de-Arte Especial - DNER/1995; 

c) NBR 6.118/2014 – Projeto de estruturas de concreto; 

d) NBR 6.122/2010 – Projeto e execução de fundações; 

e) NBR 7.187/2003 – Projeto de pontes de concreto armado e de concreto protendido; 

f) NBR 7.188/2013 – Carga móvel em ponte rodoviária e passarela de pedestre; 

g) NBR 8.800/2008 – Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios - Procedimento; 

h) NBR 8.953/2015 – Concreto para fins estruturais - Classificação por grupos de resistência - Classificação; 

i) NBR 8.681/2003 – Ações e segurança nas estruturas; 

j) NBR 9.062/2006 – Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado; 

k) NBR 12.655/2015 - Concreto - Preparo, controle e recebimento; 

l) NBR 13.334/2007 – Levantamentos Topográficos; 

m) NBR 14.931/2004 - Execução de estruturas de concreto; 

n) NBR 7.480/2007 - Aço destinado a armaduras para estruturas de concreto armado – Especificação; 

o) NBR 7.482/2008 - Fios de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação; 

p) NBR 7.483/2008 - Cordoalhas de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação; 

q) NBR 7.484/2009 - Barras, cordoalhas e fios de aço destinados a armaduras de proteção – Método de ensaio de relaxação isotérmica; 

r) NBR 7.211/2009 - Agregados para concreto – Especificação; 

s) NBR 10.908/2008 - Aditivos para argamassa e concreto – Ensaios de caracterização; 

t) NBR 11.768/2011 - Aditivos químicos para concreto de cimento Portland – Requisitos; 

u) NBR 15.577/2008 – Agregados – Reatividade álcali-agregado; 

v) NBR 9.050/2015 - Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; 

Com referência à acessibilidade, devem também ser consideradas as prescrições das Leis n° 10.098, de 19/12/2000 e nº 13.146, de 06/07/2015. 

Em caso de conflito entre as Normas do DNIT e as da ABNT, prevalecerão as prescrições das Normas da ABNT. 

ETAPAS DO PROJETO 
Os Projetos deverão ser desenvolvidos em três etapas (etapa 1, 2 e 3) a seguir discriminadas: 

ETAPA 1 - ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 
Os Estudos Topográficos nesta etapa objetivam a obtenção do modelo topográfico digital do terreno, necessário para a perfeita localização das obras a projetar, devendo ser obtidos: 

• Perfil longitudinal do terreno, ao longo do eixo do traçado, com greide cotado, desenhado em escala de 1:100 ou 1:200, especificando as amarrações ao estaqueamento e RRNN do projeto e localizações, em extensão total que permita a definição da obra e dos aterros de acesso; 

• Levantamento da seção transversal, com indicação das cotas de fundo, a intervalos máximos de 5 m; 

• Planta topográfica do trecho em que será implantada a obra, apresentada na escala 1:100 ou 1:200, com curvas de nível de metro a metro, contendo o eixo do traçado e o cadastro completo das interferências existentes, como limites de divisas e todas as redes de serviços públicos presentes nos dois locais. Deve abranger área suficiente para definição da obra e acessos, devendo ser especificadas as amarrações ao estaqueamento e RRNN do projeto e definidas as suas localizações. 

ETAPA 2 - COLETA DE DADOS E ESTUDOS HIDROLÓGICOS, GEOTÉCNICOS E AMBIENTAIS 
Nesta etapa serão desenvolvidas as atividades seguintes: 

a) Coleta e Análise dos Dados Existentes; 

b) Estudos Hidrológicos; 

c) Estudos Geotécnicos; 

COLETA E ANÁLISE DE DADOS EXISTENTES 
Serão realizadas as seguintes atividades: 

a) Análise de elementos disponíveis, com vistas a sua complementação e atualização; 

b) Informação sobre a região (períodos chuvosos, natureza dos solos, comportamento dos cursos d'água); 

c) Inspecionar as estruturas existentes nos dois locais, para avaliação das futuras condições de demolição daquelas estruturas. 

d) Informações sobre as condições de tráfego nos locais das obras a projetar, visando o futuro planejamento das etapas de demolição e construção, para uma possível manutenção do tráfego naqueles locais. 

ESTUDOS GEOTÉCNICOS 
a) Verificação de elementos de projeto que porventura existem na PMB, relativas às estruturas existentes e/ou a obras construídas nas proximidades; 

b) Através da inspeção local das estruturas existentes coletar dados para um pré dimensionamento das novas estruturas. 

c) Realização de Sondagens rotativas ou mistas, para a fundação em rocha ou em terrenos que apresentem matacões; 

d) Relatório das sondagens, indicando o equipamento empregado, descrevendo as condições do subsolo explorado e interpretando os resultados obtidos; 

ESTUDOS HIDROLÓGICOS 
Consiste basicamente na coleta e processamento dos dados hidrológicos (clima, pluviometria, fluviometria e geomorfologia) da região, possibilitando, assim, a obtenção de: 

a) Indicação das cotas, épocas e durações das ocorrências, de máxima cheia e máxima estiagem do curso d'água; 

b) Memória de cálculo da determinação da seção de vazão necessária à obra de arte especial, com indicação da velocidade máxima das águas no local; 

c) Indicação da possibilidade de ocorrência de depósitos no leito, margens e erosões no fundo ou nas margens do curso d'água, assim como tendência a divagação do leito do rio e eventual transporte de matérias flutuantes nos períodos de cheia; 

d) Notícias sobre a possibilidade de ocorrência de águas agressivas, tanto sob o aspecto tóxico como sob o aspecto de ação destrutiva; 

e) Informações relativas aos serviços de regularização, dragagem, retificações ou proteção das margens, em execução e planejados; 

f) Informações relativas às obras de arte especiais implantadas nas proximidades, tais como tipo da estrutura, extensão da obra, número de vãos, altura de construção, vazão, tipo de fundação, existência ou não de erosão nas fundações, margens e encontros, ou qualquer outro dado de interesse. 

COMPONENTE AMBIENTAL DO PROJETO 
O Componente Ambiental do Projeto, nesta etapa, consiste na elaboração do Diagnóstico Preliminar Ambiental da área de influência direta do Empreendimento, e nas avaliações das ocorrências cadastradas nos levantamentos ambientais, e dos impactos ambientais que poderão decorrer com a execução das obras, visando à proposição de medidas de proteção ambiental. 

Deve caracterizar a situação ambiental da área de influência do empreendimento nos aspectos físicos, bióticos, antrópicos, objetivando um conhecimento da região antes da implantação do empreendimento, servindo de referência para avaliação dos impactos ambientais advindos das obras e dos passivos ambientais. 

Deve ser verificado junto aos órgãos competentes a existência de áreas de preservação ambiental e de fatores restritivos ao uso do solo para atividades rodoviárias (áreas urbanas, áreas legalmente protegidas). 

Ao final desta fase, será entregue o RELATÓRIO AMBIENTAL PRELIMINAR, objetivando a obtenção da LAP – Licença Ambiental Prévia. 

PROJETO EXECUTIVO 
Em função da análise dos elementos topográficos, hidrológicos, geotécnicos e complementares e das informações do projeto da rodovia, levantados na etapa 2, será elaborado o projeto da obra de arte especial, que se constituirá de: 

a) Definição da concepção do projeto; 

b) Estudo das soluções estruturais exequíveis, em decorrência do exame do local de implantação, com definição, para cada solução proposta, do comprimento total da obra, número de vãos, características geométricas principais, extensão dos aterros de acesso e fundações; 

c) Escolha da solução, optando por aquela que melhor atenda aos critérios técnicos, econômicos e administrativos e requisitos operacionais. Considerar os aspectos arquitetônicos e paisagísticos da obra; 

d) Elaboração de desenhos contendo, no mínimo, os dados relacionados nos seguintes itens: 

- Elementos topográficos: 

• mapa de situação da região de influência da obra; 

• planta e perfil do local de implantação da obra, contendo a estrutura, os acessos, greides, estaqueamento e ocorrências como, vias, rios, lagos, com respectivos gabaritos e cotas; 

• local da obra, com curvas de nível espaçadas de forma a permitir a perfeita caracterização dos taludes dos cortes, aterros; 

• interseção da saia de aterro com o terreno natural; 

• seções transversais pelos apoios, mostrando a implantação das fundações. 

- Elementos geotécnicos: 

• Planta de locação das sondagens, referida ao eixo locado da rodovia; 

• Perfis geológicos - geotécnicos e individuais de todas as sondagens, indicando a natureza e espessura das diversas camadas atravessadas, profundidades em relação às RRNN da rodovia, índice de resistência à penetração e níveis d'água; 

• Em caso de terreno cuja estabilidade possa ser ameaçada pela colocação dos aterros de acesso, serão necessários estudos geotécnicos especiais que permitir a demonstração de estabilidade do conjunto solo - aterro - obra-de-arte. 

Perfil longitudinal do terreno, constando os dados das sondagens de reconhecimento para cada apoio, perfil provável do subsolo, indicando a taxa de resistência encontrada no cálculo, tipo e dimensões das fundações com as cargas máximas permitidas. 

- Elementos hidrológicos: 

• Nível normal e de máxima enchente e seção de vazão calculada. 

- Elementos geométricos: 

• Declividade transversal e longitudinal, coordenadas dos eixos dos pilares. 

- Drenagem superficial: 

• Esquema de drenagem pluvial sobre o tabuleiro e acessos. 

- Desenhos de estrutura: 

• Desenho de forma, com elevações, plantas, cortes longitudinais e transversais, detalhes estruturais, especialmente de encontros, tipos, posicionamento e dimensões dos aparelhos de apoio, detalhes arquitetônicos e locação da obra em planta e perfil, incluindo fundações. Indicar, ainda, no desenho principal, as especificações de materiais, cargas móveis ou eventuais sobrecargas adotadas, incluindo as decorrentes do processo executivo previsto. 

Após o aceite (por parte da Fiscalização) da solução a ser adotada, será desenvolvido o Projeto Executivo detalhado, com desenhos, plantas de forma, armação, detalhes construtivos, memórias de cálculo, orçamento completo com base nas tabelas de referência SINAPI e SICRO, especificações complementares e particulares, indicação da localização dos canteiros de obras para a OAE e Plano de Execução, considerando a questão logística da chegada dos materiais e insumos à obra. 

PROJETO EXECUTIVO DA PONTE (IS-214) 
Esta fase compreenderá o detalhamento do projeto da solução adotada e aceita pela fiscalização, através da determinação e preparação dos seguintes elementos necessários à execução da obra: 

• Cálculos estruturais; 

• Desenhos; 

• Especificações; 

• Quantitativos (apresentar memória de cálculo dos quantitativos de todos os serviços);

• Orçamento e plano de execução. 

CÁLCULOS ESTRUTURAIS 

Serão executados de acordo com as normas e especificações vigentes, compreendendo: 

a) Descrição minuciosa do sistema estrutural; 

b) Hipóteses gerais de cálculo; 

c) Cálculo dos esforços solicitantes, devidos às cargas permanentes, móveis, acidentais e outras, para cada elemento estrutural; 

d) Dimensionamento e verificação da resistência de todos os elementos estruturais; 

e) Envoltório e recobrimento; 

f) Verificação das taxas de trabalho de todos os materiais e sua compatibilidade com as especificações; 

g) Demonstração de compatibilidade das fundações com a natureza do solo. 

h) Quando os cálculos estruturais são efetuados com auxílio de computadores, fornecer detalhadamente, informações sobre o programa utilizado, dados de entrada e resultados obtidos. 

DESENHOS 
Deverão ser apresentados todos os elementos necessários à execução da obra, condizentes com os cálculos. 

DESENHOS DE FÔRMAS 
Deverão conter as dimensões de todos os elementos estruturais componentes, as cotas necessárias à definição geométrica da obra (elevações, plantas, cortes longitudinais e transversais, detalhes estruturais e arquitetônicos e locação da obra em planta e perfil) classe no que se refere às cargas móveis, a qualidade do concreto, taxas de trabalho do terreno de fundação ou cargas nas estacas, aberturas provisórias para fases de construção e retirada de fôrmas e definitivas para inspeção rotineira e permanente, bem como, a previsão de locais para montagem de macacos, para substituição de aparelhos de apoio. Deverão ainda, constar dos desenhos de fôrma, sempre que necessário, as contra flechas, apoios auxiliares para escoramentos e quaisquer outros detalhes que possam contribuir para a perfeita execução dos serviços. 

DESENHOS DE ARMAÇÃO 
Deverão indicar o tipo de aço, disposição relativa às peças na estrutura e dimensões das barras, quantidades, bitolas, forma, número das posições e espaçamento das barras ou cabos, tipos e detalhes de emendas ou ligações a serem executados, ganchos e raios de curvatura adotados nas barras curvadas, cobrimentos, bem como, prever espaços para lançamento do concreto e utilização de vibradores. 

Cada folha deverá conter uma lista geral das armaduras de todos os elementos estruturais apresentados; dessa lista devem constar os comprimentos unitários e totais de cada posição, os pesos totais das diversas bitolas e o peso de toda a armadura representada no desenho. 

DESENHOS DE EXECUÇÃO 

Deverão indicar a sistemática construtiva prevista, planos de concretagem, juntas obrigatórias e optativas, planos e tabelas de pretensão, desenhos de escoramento convenientemente dimensionados de acordo com o plano de concretagem proposto indicando sequência de execução e descimbramento, bem como as deformações previstas. 

Deverão também ser apresentados desenhos de cimbramentos especiais, tais como vigas articuladas; "leques", arcos e outras estruturas que permitam o escoramento de grandes vãos. 

Os acabamentos - pavimentação (deverá ser utilizado pavimento flexível na ponte), dispositivos de drenagem (item 2.4.3.6 do Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especiais), e sinalização das pontes. 

PROJETOS COMPLEMENTARES 
Nos Projetos Complementares deverão ser detalhados: 

• Projeto de terraplenagem e pavimentação dos acessos; 

• Projeto de contenções das cabeceiras das pontes, se necessário; 

• Projeto de remanejamento de interferências de redes de serviço públicos; 

• Projeto de Iluminação das pontes; 

Deverá também ser confeccionado um plano de demolição das estruturas existentes, quantificando os volumes a demolir e definindo o destino dos materiais provenientes desta operação. 

ESPECIFICAÇÕES - QUANTITATIVOS 
Todos os serviços executados deverão possuir sua especificação correspondente, constante nas Especificações Gerais Para Obras Rodoviárias do DNER. 

No caso de não existir Especificação Geral para o serviço, deverá ser apresentada Especificação Complementar, nos moldes das Especificações Gerais. 

Em casos excepcionais, para determinado tipo de serviço, incluir Especificação Particular, apresentada nos mesmos moldes das Especificações Gerais e devidamente justificada. 

As quantidades dos serviços a executar e todos os materiais a serem empregados deverão ser discriminados, pormenorizadamente, e calculados com base nas definições da Especificação correspondente. 

A apresentação da memória de cálculo dos quantitativos de serviços é obrigatória, e deverá ser acompanhada de declaração de que os quantitativos foram verificados pelo projetista e que ele assume total responsabilidade pelos quantitativos apresentados no orçamento do projeto. 

ORÇAMENTO E PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 
O orçamento e o plano de execução serão elaborados de acordo com as orientações contidas nos seguintes documentos: 

• IS-220: Orçamento da Obra; 

• IS-222: Apresentação de Plano de Execução da Obra. 

O orçamento deverá ser baseado, preferencialmente e ordem de prioridade, nos sistemas SINAPI, SICRO, DEINFRA e, quando ocorrer item de serviço não constante nestes sistemas, deverá ser feita cotação de preços em três fornecedores, adotando-se como referência o valor igual ou inferior à medida de tendência central. 

Deverá ser elaborado detalhamento do BDI, conforme instruções emanadas pelo TCU. 

ORÇAMENTO (IS-220) 
Os serviços serão desenvolvidos de forma definitiva (item 3.2, da IS-220), envolvendo: 

− Listagem definitiva dos serviços a executar; 

− Listagem dos materiais e respectivas distâncias de transporte. 

PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA (IS-222) 
O Plano de execução da obra será definido através de texto explicativo e elaboração dos seguintes documentos: 

a) Plano de ataque da obra; 

b) Cronograma físico e financeiro, com prazos e datas favoráveis para início dos serviços; 

c) Relação do equipamento mínimo previsto para a execução dos serviços; 

d) Cronograma de utilização dos equipamentos; 

e) Relação do pessoal técnico necessário para a execução dos serviços; 

f) Layout do canteiro de obras, posicionando as instalações, jazidas, fontes de materiais e acessos, com respectivas dimensões. 

Integra o plano de execução da obra, o programa de segurança de tráfego durante as obras. 

Serão também fornecidas indicações adicionais às do projeto executivo e relevantes aos licitantes, tais como, climáticas, disponibilidade de energia elétrica, localização prevista para o canteiro e instalações industriais, restrições, dificuldades e empecilhos não rotineiros e específicos do lote em licitação, tais como interferência com o tráfego, remanejamentos de serviços públicos, etc.. 

ESTUDOS AMBIENTAIS 
Deverão ser identificados os possíveis problemas interferentes com as instalações do Canteiro de Obras e Acampamento, etc., e instruída a equipe de elaboração do projeto de engenharia quanto à adoção das competentes medidas preventivas e corretivas, inclusive com relação aos eventuais passivos ambientais. 

Deverá ser feita a verificação junto aos órgãos competentes da existência de fatores restritivos ao uso do solo pela rodovia (áreas urbanas, áreas de proteção ambiental, etc.); 

As principais atividades previstas compreendem: 

a) Elaboração do Diagnóstico Definitivo Ambiental;

b) Levantamento de Eventuais Passivos Ambientais, complementadas com documentação fotográfica e croquis esquemáticos. 

c) Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais; 

• Meio Físico 

• Meio Biótico 

• Meio Antrópico 

d) Estabelecimento do Prognóstico Ambiental; 

e) Elaboração do Inventário Florestal das áreas atingidas pelas obras; 

f) Programas e Medidas de Proteção Ambiental. 

Ao final desta fase, será entregue o RELATÓRIO DE ESTUDO AMBIENTAL SIMPLIFICADO, objetivando a obtenção da LAI – Licença Ambiental de Instalação.  

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
PROJETO ARQUITETÔNICO 
Elaboração do projeto conforme as demandas solicitadas pelo contratante, com relação aos ambientes, área mínimas necessárias, tipo de edificação, sistema construtivo, detalhes arquitetônicos, etc. Após a definição do layout final mediante aprovação do contratante, serão feitos os projetos executivos, sendo eles, a prancha de Situação e Localização, quadro de áreas, tabela dos coeficientes conforme a lei vigente para o município, planta baixa, planta humanizada, no mínimo dois cortes esquemáticos e duas elevações. Será exigido também um modelo 3D sem renderização para melhor entendimento dos detalhes arquitetônicos. 
PROJETO ESTRUTURAL DE CONCRETO ARMADO E FUNDAÇÕES 
Lançamento da estrutura conforme o projeto arquitetônico correspondente, respeitando os locais onde a estrutura poderá ser visível, largura dos elementos de paredes, locação dos pilares em locais previamente definidos, levantamento das cargas típicas conforme normas específicas. Dimensionamento e detalhamento dos elementos estruturais (vigas, lajes, pilares, contenções, muros, reservatórios, etc..) Deverão ser entregues os projetos em arquivos do tipo PDF, lista de materiais correspondente e memorial de cálculo. 

As fundações serão definidas e calculadas conforme as cargas típicas retiradas do projeto estrutural e da Sondagem SPT do terreno onde será locada a edificação. 

Em ambos os casos, será designado um responsável técnico indicado pelo contratante para alinhar e decidir em conjunto as melhores práticas e alternativas construtivas. 
PROJETO ESTRUTURAL METÁLICO 

Lançamento, dimensionamento e detalhamento da estrutura conforme o projeto arquitetônico correspondente. 

A estrutura metálica deverá ser dimensionada pelas seguintes normas técnica: 

NBR 8800/86 – Projeto e execução de estruturas de aço nas edificações 

NBR 6120 – Cargas para cálculo de estruturas nas edificações 
NBR 6123/88 – Forças devido ao vento nas edificações 

AWS D1.1/96 – American Weldign Society 

As estruturas metálicas deverão ser devidamente calculadas para atender as solicitações do respectivo projeto, com relação ao vão livre, carregamentos exigidos, tipo da cobertura solicitada, contra ventamentos, fechamentos ou não com telhas metálicas. 

Será designado um responsável técnico indicado pelo contratante para alinhar e decidir em conjunto as melhores práticas e alternativas construtivas.

PROJETO HIDROSSANITÁRIO 
O projeto hidrossanitário deverá ser elaborado conforme as necessidades apontadas pelo projeto arquitetônico e também as demandas solicitadas pelo contratante, no que diz respeito, a Rede de Água Fria, Rede de água Quente, Rede de Esgoto sanitário, rede de águas pluviais, Sistemas de tratamento de efluentes, Cisternas, Reservatórios elevados, rede de água pressurizada, etc.. 

A tubulações deverão preferencialmente passar por pontos previamente definidos, como mochetas, vão sobre forros, shafts, etc... 

Nos demais casos, a tubulações deverão ser indicadas em detalhe específico, de modo a servir como parâmetro para futuras manutenções. 

Os dimensionamentos deverão ser feitos conforme as normas abaixo mencionadas: NBR 8160; NBR 5626; NBR 15705; NBR 7198; NBR 729; NBR 13969. 

Os projetos deverão ser entregues em arquivo digital do tipo PDF, sendo que serão exigidas as tubulações em planta baixa com legendas a respeito dos diâmetros adotados, tipo de material, inclinação das tubulações, sentido do fluxo, etc. 

Também será exigido detalhe isométrico das tubulações de água fria e água quente, com indicações de diâmetros, peças como registros e válvulas, pontos de utilização, como chuveiros, lavatórios, vaso sanitário, etc...Tipo do material a ser utilizado e lista de materiais completa. 

Detalhes diversos, como por exemplo do Tanque Séptico, Filtro Anaeróbio, Caixa de Gordura, sistema de pressurização por bombas, etc.. 

O projeto deverá ser aprovado pelos órgãos competentes em cada município. 

PROJETO ELÉTRICO E TI 
Projeto Elétrico Interno 

Detalhamento e especificação do sistema de iluminação, cálculo luminotécnico, especificação dos quadros de distribuição, diagrama unifilar e quadro de cargas. Especificação de infraestrutura, eletrodutos, eletrocalhas e perfilados. Dimensionamento de fiação, alimentação de pontos de tomadas, iluminação, motores, bombas, ar condicionado e demais cargas diversas, rede estabilizada. Seguindo as premissas da NR 10 e NBR 5410. 

PROJETO DE TELECOMUNICAÇÃO E SEGURANÇA 
Especificação de rack´s, switch, servidor, router, patch panel, conversosres, fonte principal e auxiliares (nobreak), DVR, câmeras de vídeo monitoramento, cabeamento primário e secundário, porteiro eletrônico, catracas, cancelas, fechaduras magnéticas, trancas biométricas, sistema de alarme e monitoramento 

PROJETO PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIOS – PARTE CIVIL E ELÉTRICA 
Elaboração do projeto preventivo contra incêndios conforme as Instruções Normativas do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina. 

Compreende o projeto preventivo completo, os seguintes sistemas 

Saídas de Emergência 

Sinalização de Abandono 

Iluminação de Emergência 

Sistema de Extintores 

Sistema Hidráulico Preventivo 

Sistema de Proteção de Descargas Atmosféricas- SPDA 

Sistema de Alarme e Detecção 

Central de Gás GLP e Canalizações 

Plano de ação emergencial 

Brigada de Incêndio 

O projeto deverá ser elaborado e aprovado no Corpo de Bombeiros da respectiva cidade. 

O projeto deverá ser entregue em arquivo digital do tipo PDF, memorial descritivo, planilha de carga de incêndio, lista de materiais. 

Em situações de obras existentes, que se enquadram na IN 005, será possível a eventual dispensa de algum sistema preventivo, porém, a decisão de pleitear ou não a isenção, será tomada em conjunto com o representante nomeado do contratante e a empresa que irá elaborar o projeto. 

PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO 
O projeto consiste na definição dos aparelhos de ar condicionado conforme a necessidade de climatização dos ambientes definidos pelo contratante. Deverá ser feito o correto dimensionamento da potência dos equipamentos, em função da área do ambiente, incidência solar, tipos de revestimentos, etc... 

Como a definição dos equipamentos, será necessário a locação das unidades condensadoras e evaporadoras, conforme locais previamente definidos pela contratante, bem como a definição do traçado das tubulações necessárias. 

Também deverá ser informado a potência dos equipamentos, para dimensionar corretamente a instalações elétricas necessárias, bem como suas proteções.

O sistema de drenagem do ar condicionado deverá ser compatibilizado com o projeto hidrossanitário correspondente, ou, caso não exista, essa definição deverá ser tomada em conjunto com o representante técnico nomeado pela contratante.

PROJETO DE ACESSIBILIDADE 
Projeto de Acessibilidade deverá ser elaborado conforme a NBR 9050. 

Compreende a projeto de acessibilidade desde o logradouro público, pátio de estacionamento, rampas de acesso a edificação, e ou, plataformas elevatórias e elevadores, banheiros adaptados, indicação de rotas com piso podotátil, informações em braile em elevadores, escadas, etc.. 

Em locais determinados, também será necessária a instalação de sistemas de comunicação, através de interfones, etc... 

Será exigido no projeto todo o desenho universal, com detalhes executivos necessários.

ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ARQUITETURA, URBANISMO, MOBILIÁRIO E PAISAGISMO – PARQUES E PRAÇAS

LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO 
Deverão ser levantados em caráter planialtimétrico, todos os elementos relevantes ao projeto da obra em questão, tais como: 

I - Locação de no mínimo dois pontos de Referência de Nível (RN), com precisão altimétrica de 0,01m, identificados no local com marco de concreto, georreferenciados no (SIRGAS 2000 Fuso 22 Meridiano Central – 51º), como também todo o levantamento topográfico. Nota: Encaminhar sumário do processamento do Georreferenciamento (IBGE ou outro); 

II - Norte de quadricula; 

III - Todas as linhas de perímetro, indicando confrontantes conforme matrícula; IV - matricula atualizada do imóvel; 

V - Gabarito do logradouro e dos passeios; 

VI - Informar rede drenagem no terreno; 

VII - Locação de entradas, acessos e rebaixo de meio-fio; VIII - locação de muros, canteiros e estacionamentos; 

IX - Locação de bueiros e caixas de inspeção dentro do lote; 

X - Indicação da existência de drenagem pluvial na via, caso contrário indicar deságue mais próximo; 

XI - Locação de árvores importantes; XII - locação de edificações existentes; 

XIII - Locação da entrada de energia e os dois postes da Celesc mais próximo a entrada de energia; 

XIV - Cursos d´água ou nascentes; 

XV - Em casos de levantamentos as margens de rodovias estaduais e federais indicar o Km e os limites da faixa de domínio; 

XVI - Para execução de projetos todos os pontos deverão estar referenciados e em 3D (três dimensões) (X,Y,Z). 

Após a execução do levantamento, deverá ser apresentado: 

I - Planta baixa em uma via impressa, com o levantamento planialtimétrico, em escala legível, e duas unidades de DVD com o registro do vídeo realizado e o levantamento com arquivo em formato .dwg e/ou .dso quando possível. 

II - ART ou RRT do Profissional Responsável pelo Levantamento, identificando o local levantado.

PROJETO ARQUITETÔNICO 
Os projetos serão desenvolvidos de acordo com as Normas da ABNT com os ajustes estabelecidos neste Termo de Referência e com os manuais e normas abaixo relacionados: 

O projeto básico compreende o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível adequado de precisão, para caracterizar a obra, serviço ou complexo de obras e serviços da alternativa selecionada no Estudo de Concepção, quando houver devidamente analisado e aprovado pelos Órgãos fiscalizadores. Diante da necessidade de adequação de alternativas, quando oportuno, estas deverão ser amplamente discutidas entre consultores e fiscalizadores, sempre respeitando os limites orçamentários do Projeto Básico. 

O nível de detalhamento requerido nesta etapa é aquele que possibilite a avaliação do custo do empreendimento e permita elaborar a documentação para a sua licitação. 

Nesta etapa, devem ser considerados os seguintes produtos: 

− Os levantamentos topográficos planialtimétrico / batimétrico, estudos hidrológicos e geotécnicos deverão estar concluídos. As soluções técnicas globais deverão estar suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de alterações durante as fases de elaboração do projeto executivo e de implantação do empreendimento; 

− Os traçados, cálculos hidráulicos e o dimensionamento de todas as intervenções deverão estar concluídos, abrangendo o tipo de material, diâmetros, seções e extensão de tubulações, galerias e canais; 

− Projeto geométrico e de terraplenagem; geotecnia/estabilidade de solos; estrutura, fundações; sistema viário, pavimentação e paisagismo; todos com identificação dos tipos de serviços a serem executados, quantitativos de materiais e equipamentos necessários, com as respectivas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento; 

- As informações deverão ser apresentadas de forma a possibilitar o entendimento dos métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra; 

− Elaboração do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo programação, estratégia de suprimentos, normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

− Elaboração da planilha de orçamento do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e custos unitários, baseados na Tabela de Preços SINAPI, Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil, ou conforme orientação da contratante, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente. A planilha orçamentária, bem como seu resumo deverá ser apresentada de acordo com os modelos a serem fornecidos. 

O projeto básico deverá conter os arquitetônicos, de paisagismo, estrutural, mobiliário urbano, drenagem/hidráulico, pavimentação, iluminação, especificações básicas, orçamento e estudos realizados, bem como os detalhes e demais informações necessárias ao pleno entendimento da intervenção e licitação das obras. 

a) Levantamento Topográfico Planialtimétrico 

O levantamento objetiva a elaboração de um modelo topográfico digital do terreno que forneça os elementos topográficos necessários à elaboração dos estudos e projetos. 

Para a referida intervenção os levantamentos deverão ser realizados in loco com precisão, compreendendo basicamente os seguintes serviços: 

− Implantação de rede de apoio básico com marcos de concreto; 

− Levantamento planialtimétrico cadastral do sistema viário, cicloviário e passeios, contemplando também as estruturas e dispositivos de drenagem. 

− Levantamento altimétrico a fim de representação do modelo digital do terreno, com representação a cada 1,00m. 

b) Projeto Geométrico 

O projeto geométrico deverá propor um traçado consolidado sob o ponto de vista das características geométricas dos alinhamentos horizontal e vertical e da seção transversal. 

Por se tratar de calçadas e ciclovias lindeiras a vias existentes, o projeto básico envolve também o diagnóstico das deficiências geométricas, identificando as irregularidades na geometria, tais como seções transversais, alinhamentos e superelevações inadequadas.   

Para os segmentos onde esta análise indicar a necessidade de alterações, devem ser propostas soluções para adequação dos parâmetros geométricos selecionados. 

O projeto geométrico deve ser elaborado detalhadamente de maneira a apresentar condição de ser locado na fase de projeto. 

Do projeto geométrico, nesta etapa de Projeto Básico, devem constar: 

• Projeto em planta, na escala de 1:2000: 

− Composição das curvas horizontais 

− Elementos cadastrais 

− Interseções 

− Acessos 

− Bueiros 

– Pontes 

• Projeto em perfil, nas escalas de 1:2.000 (H) e 1:200 (V): 

− Composição das curvas verticais − Rampas − Bueiros 

• Seções transversais típicas 

c) Projeto de Sinalização 

Nesta fase proceder-se-á, a partir dos elementos disponíveis, a uma seleção dos dispositivos de Sinalização Vertical, de Sinalização Semafórica, Sinalização Horizontal, placas especiais em pórticos, e uma estimativa de suas quantidades. 

Nesta fase também deverão ser identificados os pontos críticos, especialmente estudando pontos de travessias, tráfego intenso e uso compartilhado com pedestres. 

Evidencia-se também ao atendimento das normas e especificações municipais e federais. 

d) Projeto Arquitetônico / Urbanístico 

Esta fase consiste na elaboração e representação técnica da solução apresentada e aprovada no relatório anterior, pelos técnicos analistas. 

Apresentará a concepção da estrutura, das instalações em geral, e de todos os componentes do projeto arquitetônico / urbanístico. 

Deverão estar graficamente representados: 

− Discriminação em plantas, cortes e fachadas, em escalas não menores que 1:100, de toda a estrutura, pavimentos e seus espaços, com indicação dos materiais de construção, acabamentos e dimensões; 

− Locação das estruturas e seus acessos de pedestres e veículos; 

− Definição de todo o espaço externo e seu tratamento: muros, rampas, escadas, calçadas, ciclovias e outros, sempre com as dimensões e locações relativas; 

− Aplicar as normas de acessibilidade, abrangendo elevações, acessos, rampas, seções transversais adequadas e escolha do pavimento. 

− Memorial técnico justificativo. 

Caberá à contratada estudar dispositivos arquitetônicos / urbanísticos, não perdendo a concepção dos estudos anteriores, e se for o caso, desenvolver alternativas a serem submetidas à Fiscalização. 

Evidencia-se que o projeto deverá conter/propor os seguintes quesitos: 

− Paisagismo 

− Urbanismo 

− Mobiliário Urbano 

− Programação Visual 

– Sinalização 

− Acessibilidade 

• Paisagismo Urbanístico 

No projeto deve constar, pelo menos: planta de paisagismo, com a localização de todos os elementos integrantes da proposta devidamente compatibilizados com projeto urbanístico; memorial descritivo, com a justificativa técnica para o projeto e as especificações técnicas de materiais, elementos vegetais, quantitativos e procedimento de execução / manejo. 

• Urbanismo 

O projeto será composto basicamente por: plantas baixas, cortes e seções transversais, evidenciando o pavimento e acessibilidade; integração com as áreas adjacentes; memoriais descritivos; especificações técnicas e justificativa técnica do projeto. 

• Mobiliário Urbano 

O projeto deve comtemplar o detalhamento de mobiliário de áreas urbanas, de equipamentos públicos e de toda a sinalização informativa e turística, sempre de acordo com as normas existentes e as necessidades dos usuários. 

Destacam-se ainda os utilitários de quiosques, elementos paisagísticos e os equipamentos de lazer. 

Deverá ser apresentado o orçamento detalhado em moeda nacional de todas as obras, serviços, materiais e equipamentos constantes do projeto apresentado, de acordo com a tabela de preços SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil, ou outra que venha ser indicada pelo Contratante, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente. 

A fase de Projeto Básico constará de: 

− Listagem preliminar dos serviços a executar; 

− Levantamento estimativo de custos unitários; 

− Elaboração de orçamentos preliminares. 

f) Orçamento 

O orçamento na fase de Projeto Básico fornecerá elementos para análise econômica e constará de determinações dos custos dos principais itens de serviço.  

ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 
Após a aprovação do Projeto Básico à contratada desenvolverá o projeto executivo, com a finalidade de detalhar as soluções selecionadas, fornecendo-se plantas, desenhos e notas de serviço que permitam a contratação e execução das obras. 

Nesta fase caberá à contratada fornecer os seguintes elementos: 

− Informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 

− Instalações provisórias e condições organizacionais para a obra; 

− Subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 

− Orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços, fornecimentos dos materiais e transportes propriamente avaliados; 

O projeto executivo deverá conter o detalhamento dos projetos hidráulico, geométrico, arquitetônico/urbanístico, terraplenagem, especificações básicas, orçamento, bem como os detalhes e demais informações necessárias ao pleno entendimento da execução dos serviços. 

Principais Itens do Projeto Executivo 
Ciclovias, Ciclofaixas e Calçadas 

a) Projeto Geométrico 

O Projeto Geométrico, nesta Fase de Projeto Executivo, será elaborado a partir dos estudos topográficos. 

Este projeto deverá constituir-se de: 

− Projeto planialtimétrico, nas escalas de 1:2.000 (H) e 1:200 (V); 

− Determinação das seções transversais do projeto, nas escalas de 1:200 ou 1:100; − Detalhamento dos elementos especiais do projeto. 

b) Projeto de Sinalização 

Nesta fase deverão ser desenvolvidas as seguintes atividades: 

• Projeto de sinalização horizontal: 

O projeto de sinalização horizontal será composto por marcas longitudinais e transversais e por inscrições no pavimento, complementado por dispositivos auxiliares de segurança. O projeto de sinalização horizontal conterá as especificações de todos os materiais a empregar e serviços a executar, bem como apresentará quadros com os quantitativos por tipo de dispositivo, material e serviço e atender às normas aplicáveis. 

• Projeto de sinalização vertical 

O projeto de sinalização vertical conterá indicações, localização, dimensões e tipos de suporte, abrangendo os seguintes tipos de placas: 

− Advertência; 

− Regulamentação; 

− Indicação (Localidades); 

− Orientação (Serviços); 

− Educativas 

Apresentará o tipo de suporte de cada placa, isto é, se suspensas em pórticos, semipórticos ou postes (com braços projetados ou não) e placas em colunas. Estes suportes deverão ser adequadamente dimensionados e detalhados como parte do projeto. Considerar detalhes como tipo de fixação da placa no suporte, fundação do pórtico e semipórticos ou, se for o caso, fixação em muretas centrais ou laterais, ou outros dispositivos. 

Todas as placas deverão ser diagramadas com o intuito de determinar dimensões e auxiliar no processo construtivo. Serão informadas as alturas de letras (função da velocidade da via) e os tipos caixa maiúscula ou minúscula. 

O projeto apresentará, para efeito de orçamento, os quantitativos correspondentes às áreas de placas, conforme o tipo de película refletiva, número de placas a serem instaladas e do suporte. 

c) Projeto Arquitetônico / Urbanístico 

Esta fase consiste na representação completa do projeto Arquitetônico / Urbanístico, que deverá conter, de forma clara e precisa todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para a execução dos serviços e obras, incluindo o memorial descritivo e o quantitativo detalhado. 

O Projeto Executivo deverá estar representado graficamente por desenhos de plantas, cortes (mínimo de quatro), fachadas (todas) e ampliações de áreas molhadas ou especiais, em escala conveniente, e em tamanho de papel que permita fácil manuseio na obra. Evidencia-se também apresentação dos detalhes de elementos da obra e de seus componentes construtivos. 

Deverão estar graficamente representados: 

• A implantação da estrutura, onde constem: 

− A orientação da planta com a indicação do Norte verdadeiro ou magnético e as geratrizes da implantação; 

− A representação do terreno, com as características planialtimétricas, compreendendo medidas e ângulos dos lados e curvas de nível, e localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos construídos, existentes; 

− Os RN do levantamento topográfico; 

− As cotas de nível do terreno das estruturas e dos pontos significativos das áreas externas (calçadas, acessos, patamares, rampas e outros); 

− A localização de todos os elementos externos, como: acessos, acessibilidade, pátios, canteiros, estacionamentos, rampas, drenagem e demais componentes necessários à organização e planejamento dos espaços externos, visando uma paisagem construída e humanizada. 

− Todos os detalhes que se fizerem necessários para a perfeita compreensão da obra a executar, tais como: coberturas, peças de concreto aparente, escadas, e todos os arremates necessários; − Detalhar os itens elencados na fase anterior, para fins de apresentação e execução das estruturas, tais como: paisagismo; urbanismo; mobiliário urbano; programação visual – sinalização; e acessibilidade. 

• A documentação técnica: 

− Memorial descritivo / justificativo, com especificações técnicas detalhadas dos materiais a serem empregados; 

− Planilha com quantitativo, especificada e detalhada. 

d) Orçamento 

Na Fase de Projeto Executivo os serviços serão desenvolvidos de forma definitiva, envolvendo: 

− Listagem definitiva dos serviços a executar; 

− Listagem dos materiais e respectivas distâncias de transporte.

Deverá ser apresentado o orçamento detalhado em moeda nacional de todas as obras, serviços, materiais e equipamentos constantes do projeto apresentado, de acordo com a tabela de preços SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil, ou outra que venha ser indicada pelo Contratante, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente. 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ENGENHARIA, ACOMPANHAMENTO, MEDIÇÕES, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS DIVERSAS

Deverá prestar assessoria e consultoria na área de engenharia, efetuar o acompanhamento, realizar medições, realizar a fiscalização de obras diversas, emitir ARTs de fiscalização (Taxa de ART por conta do Município), incluindo deslocamento até os locais das obras, alimentação, pernoites e demais serviços inerentes sempre que o Município necessitar e solicitar.

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE MÓVEIS PLANEJADOS SOBMEDIDA

Deverá efetuar o projeto detalhado dos móveis, desenhos 3d, levantamento de medidas, memorial descritivo, informando materiais, medidas e todos os detalhes para que o fornecedor dos móveis possa produzi-los. Deverá estar incluso os custos com deslocamentos, refeições, pernoites e outras despesas necessárias, considerando as várias visitas necessárias desde o início dos trabalhos até a aprovação e finalização dos referidos projetos.

CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME OU EPP

3.5 - Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, os Microempreendedores Individuais – MEI, Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais nos termos dos artigos 18-A e 3º da referida Lei farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta anual.
3.5.1 - Condições de participação quanto a Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações:
a) Nos itens 03, 04, 05, 06 e 09 cujo valor orçado é acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) poderão participar todas as empresas independentemente de seu enquadramento como MEI, ME ou EPP.

b) Nos itens 01, 02, 07, 08 e 10 poderão participar somente empresas enquadradas como MEI, ME ou EPP. Caso não aja no mínimo 03 empresas enquadradas nesta condição, estende-se a todos os demais participantes, conforme Art. 49, inciso II da Lei Complementar nº 123/2006.

3.5.2 - Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) e para fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se apresentar a Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta dias) da data fixada para apresentação das propostas, na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.


4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento pela empresa das obrigações contratuais.

4.1.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em atestar o recebimento do bem ou serviço.

4.1.2 – Quando se tratar de projetos e serviços para realização de obras referentes a captação de recursos e convênios a nota fiscal/fatura somente poderá ser emitida após a completa aprovação dos projetos pelos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.).

4.2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento da nota fiscal/fatura.

4.3 - O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Edital.

4.4 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

4.5 - A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

4.6 - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

4.7 - A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

4.8 - Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valores serão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de Santa Catarina.

4.9 - A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
4.10 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.11 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

	Recursos Orçamentários: 
01.001.0001.0031.0100.2101.1000000 – Recursos ordinários
04.001.0010.0122.0400.2401.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

04.001.0010.0301.0400.2402.1020000 – Receitas transf. Impostos – saúde

02.001.0004.0122.0200.2201.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0004.0122.0300.2301.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2306.1000000 – Recursos ordinários

03.001.0006.0181.0302.2307.1000000 – Recursos ordinários

03.003.0006.0182.0303.2309.1000000 – Recursos ordinários

04.002.0008.0244.0401.2411.1000000 – Recursos ordinários

05.001.0012.0122.0500.2501.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação

05.001.0012.0362.0500.2502.1010000 – Receitas transf. Impostos – educação 

05.001.0012.0365.0500.2505.1010000 - Receitas transf. Impostos – educação

05.002.0013.0392.0501.2511.1000000 – Recursos ordinários

06.001.0027.0812.0600.2601.1000000 – Recursos ordinários

07.001.0020.0608.0700.2701.1000000 – Recursos ordinários

08.001.0015.0451.0800.2801.1000000 – Recursos ordinários

09.001.0004.0122.0900.2901.1000000 – Recursos ordinários
	Fonte:

3390390500


5 - DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

5.2 - A empresa vencedora deverá se apresentar à Secretaria de Planejamento e Trânsito no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a convocação para receber as diretrizes e informações complementares para a realização de cada projeto.

5.3 - Após o recebimento das informações, deverá ser apresentado o anteprojeto, com informações suficientes à sua análise, no prazo a ser pactuado com a Administração dependendo de cada caso.

5.4 - Após a análise do anteprojeto pela Secretaria de Planejamento e Trânsito, a empresa vencedora deverá apresentar os projetos definitivos e completos no prazo também a ser pactuado com a Administração dependendo de cada caso, para a apresentação e aprovação nos órgãos competentes (BNDES, BADESC, Caixa Econômica Federal, Ministérios, Secretarias de Estado, etc.) – se for o caso.

5.5 - Se necessária a alteração do projeto após a análise dos órgãos competentes, a empresa deverá apresentar os projetos devidamente retificados de acordo com as necessidades apontadas.

5.6 - Todos os projetos deverão ser encaminhados à Secretaria de Planejamento e Trânsito para a análise e aprovação.
5.7 - Todos os projetos deverão ser apresentados em formato padronizado, em 03 (três) vias dos relatórios de projeto. A empresa contratada deverá executar os serviços, preferencialmente, com profissionais experientes para que fiquem de acordo com as normas e procedimentos técnicos adotados pela Prefeitura e de acordo com a ABNT.

5.8 - O resultado será fornecido em formato digital e impresso. No formato impresso, conjunto de cadernos deverá ser composto por: Volume I – Memória Justificativa e Volume II – Projeto de Execução, apresentados em 04 (quatro) vias, em formatos A1, A2 e A3 (no formato que melhor se aproveitar tecnicamente). No formato digital, apresentados em CD ou DVD, os projetos deverão ser entregues em arquivos nos formatos *.dwg e *.ctb (para impressão), os memoriais em formato *.doc, as planilhas em *.xls, e todos os projetos, memoriais e planilhas deverão ser apresentados, também, no formato *.pdf.
5.9 - Todos os projetos deverão ser entregues acompanhados das respectivas ARTs (em original) dos profissionais envolvidos em sua elaboração.
5.10 - A empresa vencedora será a responsável pela disponibilização e custeio de todo o equipamento, material e a infraestrutura para a elaboração dos serviços, sendo ainda todo o custo dos deslocamentos necessários (veículos, combustível, estadias, alimentação, etc.).
6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, com vigência plena na data fixada de entrega dos envelopes:

6.1.1 - Habilitação Jurídica: 

6.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

6.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

6.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 

6.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.

6.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.1.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias;

6.1.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade;

6.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade;

6.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei;

6.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 12.440/2011).

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

6.1.3 – Qualificação Econômico-financeira:

6.1.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

6.1.3.1.1 - Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, favor observar que a certidão de falência e concordata emitida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em razão da troca de sistema informatizado, deverá ser apresentada nas vias emitidas pelo E-Proc e pelo E-Saj. Obs.: Caso seja apresentado apenas a via do E-Saj, será permitida, na forma do que disciplina o art.43, §3º da Lei 8.666/93, a consulta e validação do documento pelo sistema E-Proc.
6.1.4 – Qualificação Técnica:

6.1.4.1 - Apresentar comprovação técnica (Acervo), devidamente registrado no CREA e/ou CAU, com o respectivo Atestado de Capacidade Técnica, de que o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto responsável executou anteriormente serviços com características compatíveis com o item/objeto para o qual a licitante ofereceu proposta dentre os itens deste edital, admitida a soma de atestados. 

6.1.4.2 - Certificado de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do domicílio ou sede do proponente comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, bem como dos respectivos responsáveis técnicos, em original ou cópia autenticada dentro de seu prazo de validade.
6.1.4.3 - Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional habilitado para o item ao qual a licitante está oferecendo proposta. 

a) A comprovação de vínculo profissional poderá ser feita mediante contrato social, registro em carteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho ou outro documento legal, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

b) O profissional de nível superior detentor do Atestado Técnico comprobatório acima deverá, obrigatoriamente, ser o responsável técnico pela eventual execução dos serviços, até o recebimento definitivo pela prefeitura, admitindo-se a sua substituição por profissional de qualificação equivalente, caso ocorra caso fortuito devidamente justificado e aceito pelo Município.

6.1.5 – Declarações Obrigatórias:

6.1.5.1 – Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende no mínimo:

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ();

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
b) que não foi declarada inidônea nem suspensa para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer natureza e esfera governamental;

c) que o ato constitutivo é vigente; 

d) que não é impedido de transacionar com a Administração Pública; 

e) que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

f) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

I) manter as condições da habilitação e qualificação apresentadas na licitação, durante toda a execução do contrato;

II) dar fiel execução ao objeto do contrato, bem como, providenciar as suas expensas e a contento da CONTRATANTE, todas as substituições e correções que se fizerem necessárias sem ônus para a mesma;

III) responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execução do objeto deste contrato e, consequentemente responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pela mesma;

IV) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa entregar o objeto dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital/Contrato;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os serviços entregues em desacordo com o objeto deste Termo de Referência;

V) notificar a CONTRATADA por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias;

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc.

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO/RETIRADA DE LICITAÇÃO
________________________________________________

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 55/2021
FINALIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, TOPOGRAFIA E OUTROS SERVIÇOS RELACIONADOS.

Declaro que Recebi e/ou Retirei nesta data o Edital e seus Anexos.

============================================================================

Razão Social: __________________________________________________________________________

CNPJ: _____________________________________________________________________

Endereço: ___________________________________________________

Cidade: __________________________________     Estado: _________

Telefone: ______________________     E-mail: ______________________________________________

============================================================================ 

Data Recebimento/Retirada: ____/____/_______

Nome Legível Recebedor: ________________________________________________

Assinatura:  __________________________________

	ATENÇÃO
Este protocolo poderá ser encaminhado ao Setor de Licitações em original ou por e-mail: licitacao@beneditonovo.sc.gov.br 

A Comissão Permanente de Licitações não se responsabiliza pelo não envio de informações posteriores (adendos/suspenções/retificação/cancelamento/esclarecimentos...), referentes ao edital, caso a empresa não preencha e transmita as informações acima.
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